
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PRESTAÇAÃ O DE SERVIÇOS CONTINUA            DOS DE VIGILAÂ NCIA ARMADA  

Elaboramos este Termo em cumprimento ao disposto nos artigos 18, inciso II, e 40, § 1º, da

Lei Federal nº 14.133/2021, nos incisos I e II do artigo 8º e II do artigo 21, todos do Decreto

nº 3.555/2000, no inciso XI do artigo 3º do Decreto nº 10.024/19 e na Instruçaão Normativa

nº 05/2017 – MPDG/SEGES.

SEÇÃO I – INTRODUÇÃO

A PRT 21ª Regiaão pretende contratar os serviços continuados de vigilaância e segurança ar-

madas,  nos  termos  do  Procedimento  de  Gestaão  Administrativa  (PGEA)  nº

20.02.2100.0000365/2024-76. A contrataçaão ora pretendida, tem amparo legal nos seguin-

tes diplomas: a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006; os Decretos

Federais  nº  3.555/2000,  9.507/2018 e  10.024/19;  a  Instruçaão  Normativa  nº  05/2017  –

MPDG, bem como em outras normas correlatas. 

SEÇÃO II – OBJETIVO

1. Este Termo de Refereância propoã e explicitar os estudos preliminares com vistas a reunir os

elementos teécnicos necessaé rios e suficientes aà  perfeita caracterizaçaão da prestaçaão dos servi-

ços relativos ao Pregaão Eletroâ nico nº 90.004/2024, visando fornecer subsíédios para a sua re-

alizaçaão e a consequente instituiçaão da contrataçaão.

SEÇÃO III – OBJETO

1. Constitui objeto do certame a seleçaão, para posterior contrataçaão, de pessoa juríédica espe-

cializada na prestaçaão de  serviços contínuos e terceirizados de vigilância e segurança

armadas, mediante postos de trabalho, com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra e fornecimento de insumos necessários à execução dos serviços, para atender à

PRT da 21ª Região, conforme condiçoã es, quantidades, criteérios, indicadores, íéndices, especi-

ficaçoã es teécnicas, informaçoã es adicionais e demais exigeâncias previstas no respectivo Edital

e, particularmente, neste Termo de Refereância (Anexo I).

2. Para a prestaçaão dos serviços, a Contratada alocaraé  recursos humanos (maão de obra) por

meio de profissionais integrantes de seu quadro de empregados, nas quantidades e categori-

as necessaé rias.
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2.1. A contrataçaão naão geraraé  víénculo empregatíécio entre a Contratante e os emprega-

dos da Contratada, vedando-se qualquer relaçaão entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinaçaão direta.

3. Executados conforme as especificaçoã es e quantitativos estabelecidos no Edital, os serviços

licitados envolveraão as tarefas explicitadas nas “Seçoã es X, XI e XII” deste Termo, devendo a

Contratada disponibilizar, conforme a Seçaão IX, profissionais pertencentes aà  categoria cons-

tante da Classificaçaão Brasileira de Ocupaçoã es (CBO), de acordo com a tabela abaixo.

Grupo Descriçaã o  da Atividade Jornada
de trabalho

Funçaã o  ou
Ocupaçaã o

Coé digo
(CBO)

UÚ nico Serviço  continuado  de  vigilaância  e  segurança  armadas,
diurna e noturna.

40 h/semana
Vigi lante 5173- 30

12 h  x  36 h 

Quadro 1 – Função/Ocupação CDO

4. A  prestaçaã o  dos  referidos  serviços  tambeé m  compreende  o  fornecimento  de

fardamentos,  materiais  e  equipamentos  necessaé rios,  conforme  descrito  neste

Termo de Refereâ ncia nas suas Seçoã es XIII e XIV.

5. EÚ  vedado incluir no objeto da licitaçaão a obtençaão de recursos financeiros para sua execu-

çaão, qualquer que seja a sua origem.

6. Caso existam discordaâncias entre as especificaçoã es teécnicas do objeto constantes do   Siste  -  

ma Comprasnet   e deste Termo, prevaleceraão as que estaão explicitadas neste  .

07. Para  tanto,  haveraé  06  (seis)  Itens,  que  formaraã o  um  Grupo  ué nico,  assim

distribuíédos:

7.1. Sede da Procuradoria Regional do Trabalho (PRT) da 21ª Região.

SERVIÇO CONTINUADO DE VIGILÂNCIA ARMADA, DIURNA E NOTURNA – NATAL/RN

Grupo Itens Tio de Serviço
Jornada de
Trabalho

N.º de
Postos por Tipo

(NP)

Qtde. de Mão
de Obra por

Posto
(QM)

Qtde. de
Vigilantes

UÚ nico

I Vigilaância armada diurna. 12h X 36h 01 02 02

II Vigilaância armada noturna. 12h X 36h 01 02 02

III Vigilaância armada diurna. 44h 02 01 02

Quadro 2 – Quantidade e Jornada dos Vigilantes – PRT da 21ª Região.
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7.2. Sede da Procuradoria do Trabalho no Município (PTM) de Mossoró 

SERVIÇO CONTINUADO DE VIGILÂNCIA ARMADA, DIURNA E NOTURNA – MOSSORÓ/RN

Grupo Itens Tio de Serviço
Jornada de
Trabalho

N.º de
Postos por Tipo

(NP)

Qtde. de Mão
de Obra por

Posto
(QM)

Qtd. de
Vigilantes

UÚ nico IV Vigilaância armada diurna. 12h X 36h 01 02 02

V Vigilaância armada noturna. 12h X 36h 01 02 02

Quadro 3 –  Quantidade e Jornada dos  Vigi lantes  –  PTM de Mossoró .

7.3. Sede da Procuradoria do Trabalho no Município (PTM) de Mossoró 

SERVIÇO CONTINUADO DE VIGILÂNCIA ARMADA, DIURNA E NOTURNA – CAICÓ/RN

Grupo Item Tio de Serviço Jornada de
Trabalho

N.º de
Postos por Tipo

(NP)

Qtde. de Mão
de Obra por

Posto
(QM)

Qtde. de
Vigilantes

UÚ nico VI Vigilaância armada diurna. 44h 01 01 01

Quadro 4 –  Quantidade e Jornada dos  Vigi lantes  –  PTM de Caicó .

07.4. A contrataçaão inicial teraé  o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

por ateé  120 (cento e vinte) meses.

07.5.  Os lances deveraão ser ofertados contendo o Valor Global para o Grupo UÚ nico,

observando-se os valores – unitaé rios e totais – maéximos aceitaéveis para cada um dos Itens.

SEÇÃO IV – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1. Existe  a  formalizaçaão  da  Demanda  pretendida,  conforme  os  Documentos  nº  000199,

000200, 000201, 000033/2024, constantes do PGEA nº 20.02.2100.0000365/2024-76.

1.1. Os serviços a serem contratados fazem parte do planejamento anual de contrata-

çoã es da PRT da 21ª Regiaão.

2. O serviço objeto deste Termo enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018,

bem como no artigo 7º da Instruçaão Normativa nº 05/2017 – MPDG, caracterizando-se como

atividade material “auxiliar, instrumental ou acessoé ria” aà  aé rea de competeância legal do oé rgaão

licitante, naão-inerentes aà s categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de car-

gos.

2.1. A Lei nº 14.133/2021 tambeém contempla tal serviço, que, por sua natureza, eé  ne-

cessaé rio, e cuja auseância pode ocasionar transtornos aà s atividades do referido OÚ rgaão.
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3. Justifica-se a contrataçaão pela inexisteância de servidores com as atribuiçoã es para desem-

penhar as tarefas tíépicas dos serviços de vigilaância.

4. Aleém disso, a contrataçaão dos serviços para a realizaçaão da atividade de vigilaância armada

justifica-se em funçaão da necessidade de continuar garantindo a segurança do patrimoâ nio

pué blico (instalaçoã es, equipamentos e acervo documental), naão permitindo a sua depredaçaão,

violaçaão, evasaão, apropriaçaão indeébita e outras açoã es que redundem em dano ao patrimoâ nio,

bem como, em especial, garantindo a integridade fíésica de procuradores, servidores, terceiri-

zados e demais usuaé rios desta Procuradoria. 

5. A PRT da 21ª Regiaão possui sistema de videomonitoramento atraveés do mosaico de ima-

gens na guarita de entrada social e G1 com monitoramento dos vigilantes, aleém da “sala de

monitoramento” CFTV, ocupada pelos servidores da Políécia do MPU/MPT, lotados na Secreta-

ria Regional de Segurança Institucional (SRSI), que maximiza os esforços de fiscalizaçaão das

aé reas e instalaçoã es mais sensíéveis.

6. A PTM de Mossoroé  possui sistema de videomonitoramento atraveés do mosaico de imagens

na “sala de monitoramento” CFTV, ocupada pelos servidores da Políécia do MPU/MPT lotados

naquela Procuradoria, pertencentes a Secretaria Regional de Segurança Institucional (SRSI),

que maximiza os esforços de fiscalizaçaão das aé reas e instalaçoã es mais sensíéveis.

7. A PTM Caicoé  possui sistema de videomonitoramento atraveés do mosaico de imagens com

monitoramento realizado pelo vigilante.

8. Assim sendo, para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada torna-se

necessaé ria a terceirizaçaão dos serviços de apoio administrativo.

9. A quantidade de maão de obra baseia-se nas consideraçoã es do Documentos de Demanda nº

000199,  000200,  000201/2024  e  na  Formalizaçaão  de  Demanda  –  DFD  (Doc  n.º

000033.2024), expedida pela PRT 21ª Regiaão, bem como o Estudo Teécnico Preliminar (Doc

n.º 000005.2024), expedido pela equipe planejamento da contrataçaão, designada pela Porta-

ria nº 2.2024 (Doc. nº 000062.2024).

SEÇÃO V – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1. Tratando-se de serviços classificados como comuns, de especificaçoã es usuais no mercado,

facilmente encontrado, cujos padroã es – caracteríésticas gerais e especíéficas de sua constitui-

çaão –  podem ser objetivamente definidos, cabe a modalidade de licitaçaão denominada pre-

gaão, preferencialmente na sua forma eletroâ nica.
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2. O objeto a ser contratado eé  caracterizado como bem comum de que trata o inciso XIII do

artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.

SEÇÃO VI – REGIME DE EXECUÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO

1.O Decreto nº 9.507/2018 institui, no § 1º do seu artigo 3º, que os “serviços auxiliares, ins-

trumentais ou acessoé rios (…) poderaão ser executados de forma indireta”.

2. A execuçaão do objeto deveraé  ser realizada indiretamente por empresa do ramo de presta-

çaão de serviços, ou similar, através de empreitada por preço global, escolhida por meio de

licitaçaão, da qual constaraão as informaçoã es teécnicas indicadas neste documento.

3. Tratando-se de serviço classificado como comum, de especificaçaão usual no mercado, facil -

mente encontrado, cujos padroã es de desempenho e qualidade podem ser objetivamente defi-

nidos, aleém de possuir caraé ter continuado, cabe a modalidade de licitaçaão denominada pre-

gaão, preferencialmente na sua forma eletroâ nica, nos termos da Lei 14.133/2021, bem como

da IN nº 05/2017 – MPDG/SEGES.

4. Naão seraé  admitida a transfereância a terceiros da execuçaão do objeto deste Termo de Refe-

reância, nos termos da legislaçaão vigente.

SEÇÃO VII –ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE E DEMANDA DO ÓRGÃO

1. A demanda do oé rgaão tem como base as caracteríésticas abaixo.

1.1. Para efeito de prestaçaão dos serviços contratados, o horaé rio de funcionamento da

PRT da 21ª Regiaão (Sede e PTMs) – podendo variar – eé  das 07:00h aà s 19:00h, de segunda a

sexta-feira, sendo o fluxo de pessoas diaé rio e ininterrupto.

1.2. Os serviços deveraão ser executados: 

a) na jornada de 44h semanais: de segunda a sexta-feira, entre as 6h e 21h, e, eventu-

almente, aos saébados das 06:00h aà s 18:00h, observando-se o intervalo legal para almoço e

repouso e as escalas dos postos definidas pela Contratante;

b) na escala 12x36 diurna, das 06:00h aà s 18:00h; e 

c) na escala 12x36 noturna, das 18:00h aà s 06:00h.

2. Deve-se exercer vigilaância em todas as aé reas internas e externas dos preédios, com rondas

programadas em todas as dependeâncias, vias de acesso, garagens e paé tios.
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3. O pué blico que circula diariamente resume-se ao que consta nas tabelas abaixo:

a) Sede da PRT da 21ª Região (Natal) –

PRODUTIVIDADE

LOCAL

Pué blico Diaé rio Circulante

Interno
(Membro+Servidor+Estagiaé rio+Terceirizado) Externo

(Diversos) TOTAL

PRT Natal 120 (09 + 59 + 13 + 39) 40 160
Quadro 5 – Público diário estimado na PRT da 21ª Região (Natal/RN).

b) Sede da PTM de Mossoró –

PRODUTIVIDADE

LOCAL

Pué blico Diaé rio Circulante

Interno
(Membro+Servidor+Estagiaé rio+Terceirizado) Externo

(Diversos) TOTAL

PTM Mossoroé 23 (02 + 10 + 02 + 09) 15 38
Quadro 6 – Público diário estimado na PTM de Mossoró/RN.

b) Sede da PTM de Caicó –

PRODUTIVIDADE

LOCAL

Pué blico Diaé rio Circulante

Interno
(Membro+Servidor+Estagiaé rio+Terceirizado) Externo

(Diversos) TOTAL

Ptm Caicoé 07 (01 + 03 + 00 + 03) 08 15
Quadro 7 – Público diário estimado na PTM de Caicó/RN.

3.1. Caso entenda que a produtividade deva sofrer alteraçoã es, a licitante deveraé  apre-

sentar as devidas justificativas.

4. As escalas de trabalho poderaão ser alteradas pela Contratante, de acordo com sua conve-

nieância administrativa, mas sempre em consonaância com a legislaçaão trabalhista e com a res-

pectiva comunicaçaão aà  Contratada por escrito e com antecedeância.

PE nº 90.0004/24 (PGEA nº 20.02.2100.0000365/2024-76) – Serviço continuado de vigilância armada – ANEXO I (Termo de Referência) 

http://www.prt21.mpt.mp.br/
mailto:prt21.da@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
Divisão de Administração – Seção de Licitação e Compras 
Rua dr. Poty Nóbrega, nº 1.941 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-180
Telefone/E-mail: (84) 4006-2800 – prt21.da@mpt.mp.br – www.prt21.mpt.mp.br

5. A Procuradoria Regional do Trabalho da 21.ª Regiaão possui regras que devem ser, rigoro-

samente, seguidas pelos prestadores de serviços;

5.1. O serviço fornecido deveraé  atender aà s especificaçoã es, as quantidades e preço ateé

o maéximo, conforme informaçoã es constantes deste Termo.

6. A execuçaão dos serviços deveraé  obedecer rigorosamente:

a) aà s normas e especificaçoã es constantes deste Termo;

b) ao estabelecido na Instruçaão Normativa nº 05/2017 – MPDG;

c) aà s disposiçoã es legais da Uniaão, do Estado e do Municíépio;

d) aà s recomendaçoã es dos fabricantes dos produtos e equipamentos utilizados; e

e) aà s normas da ABNT ou, na falta destas, aà s normas internacionais consagradas; e aà s demais

normas legais e regulamentares pertinentes.

SEÇÃO VIII – LOCAL DE EXECUÇÃO E JORNADA DE TRABALHO 

1. Os serviços contratados seraão prestados nos locais abaixo especificados:

a) na sede da PRT da 21ª Regiaão, localizada na rua doutor Poty Noé brega, nº 1.941, Lagoa

Nova, CEP: 59056-180, Natal/RN, Telefone nº (84) 4006-2800;

b) na sede da PTM de Mossoroé , localizada na avenida Jorge Coelho de Andrade, nº 962, Presi -

dente Costa e Silva, CEP: 59625-400, Mossoroé /RN, Telefone nº (84) 3315-9300; e

c) na sede da PTM de  Caicoé , localizada na rua Zeco Diniz, nº 1.300, Penedo, CEP: 59300-000,

Caicoé /RN, Telefone nº (84) 3421-1137.

2. A localizaçaão, a aé rea de abrangeância, a distribuiçaão, o horaé rio de funcionamento, os servi -

ços a serem realizados e a quantidade de postos acham-se estabelecidos nas tabelas abaixo.

2.1. PRT da 21ª Região em Natal/RN.

Posto

Tipo
CAT SERV 24015

07.573.987/0001-82 ROLAND VIGILANCIA EIRELI
11.937.230/0001-06 DMB SEGURANCA PRIVADA 
EIRELI

08.692.312/0001-15 FLASH VIGILANCIA EIREL

Quantidade Total de
Mão-de-Obra

I Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo. 01 posto 
com jornada de 12h x 36h diurna. Guarita Principal. 01 02

II
Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo. 01 posto 
com jornada de 12h x 36h noturna. Guarita Principal 01 02

III Vigilaância Armada de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, 01 01
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com o horaé rio a ser definido pelo Secretaé rio Regional de Segurança 
Institucional. 01 posto. Portaria de Acesso ao Setor G1.

IV
Vigilaância Armada de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, 
com o horaé rio a ser definido pelo Secretaé rio Regional de Segurança 
Institucional. 01 posto. AÚ rea da Recepçaão.

01 01

Totais 04 06
Quadro 8 – Quantidade de postos e vigilantes  – PRT da 21ª Região.

2.2. PTM de Mossoró/RN.

Posto Tipo Quantidade Total de
Mão-de-Obra

I Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo. 01 posto 
com jornada de 12h x 36h diurna. Portaria Principal.

01 02

II Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo. 01 posto 
com jornada de 12h x 36h noturna. Portaria Principal

01 02

Totais 02 04
Quadro 9 – Quantidade de postos e vigilantes  – PTM de Mossoró.

2.3. PTM de Caicó/RN.

Posto Tipo Quantidade
Total de

Mão-de-Obra

I
Vigilaância Armada de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, 
com o horaé rio a ser definido pelo Secretaé rio Regional de Segurança 
Institucional. 01 posto. Portaria Principal.

01 01

Totais 01 01
Quadro 10 – Quantidade de postos e vigilantes  – PTM de Caicó.

2.4. Total de Vigilantes.

Tipo de Posto Quantidade Total de 
Mão de Obra

Posto de Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo e com
jornada de 12h x 36h diurna. (Natal/RN e Mossoroé -RN.)

02 04

Posto de Vigilaância Armada de 24 horas, de segunda-feira a domingo e com
jornada de 12h x 36h noturna. (Natal/RN e Mossoroé -RN.)

02 04

Postos de Vigilaância Armada de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira,
com jornada diurna, com o horaé rio a ser definido pelo Secretaé rio Regional de
Segurança Institucional. (Natal/RN e Caicoé /RN).

03 03

Totais 07 11
Quadro 11 – Total geral de vigilantes e postos.

SEÇÃO IX – QUALIFICAÇÃO (PERFIL) DA MÃO DE OBRA 

1. Para o exercíécio da profissaão, a maão de obra alocada pela Contratada nos postos fixados

pela Contratante deve preencher os seguintes requisitos gerais:
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a) possuir nacionalidade brasileira ou estar amparado nos termos do Decreto nº 70.436/72;

b) ter idade míénima de 21 (vinte e um) anos;

c) estar quite com as obrigaçoã es eleitorais;

d) estar quite com as obrigaçoã es do serviço militar, para os empregados do sexo masculino;

e) possuir aprovaçaão em curso de formaçaão de vigilante;

f) possuir aprovaçaão em exames psicoteécnico e de saué de fíésica e mental; e

g) possuir auseância de antecedentes criminais registrados.

2.  Tambeém, como requisitos especíéficos,  o profissional cedido deveraé  observar os toé picos

que seguem.

2.1. Conhecimento sobre a aé rea de atuaçaão, mantendo-se atualizado sobre novos ma-

teriais, teécnicas e procedimentos respectivos.

2.2. Agilidade e precisaão no desempenho de suas funçoã es, sem, contudo, afetar a qua-

lidade exigida para os serviços desempenhados.

2.3. Organizaçaão profissional, eficieância e comprometimento com o trabalho.

2.4. Tratar as pessoas com urbanidade, demonstrando educaçaão e sociabilidade;

2.5. Demonstrar espíérito de equipe.

2.6. Zelar pelo atendimento das orientaçoã es recebidas, cuidando para solicitar previa-

mente autorizaçaão da supervisaão sempre que houver necessidade de se ausentar de seu pos-

to, mesmo que por motivo de trabalho.

2.7. Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equi-

pamentos, maéquinas e acessoé rios.

2.8. Demonstrar atençaão, iniciativa e criatividade no desempenho do trabalho.

2.9. Conhecer as orientaçoã es teécnicas dos fabricantes quanto ao manuseio dos equi-

pamentos e utilizaçaão dos materiais e produtos.

2.10. Controle emocional e capacidade para enfrentar e/ou solucionar emergeâncias.

2.11. EÚ tica profissional, urbanidade, educaçaão e sociabilidade.

2.12. Naão fazer uso das relaçoã es de trabalho para obtençaão de benefíécios pessoais.

2.13. Demonstrar habilidades manuais compatíéveis com a natureza dos serviços.

2.14. Naão realizar outras atividades naão correlatas aàquelas desenvolvidas na unidade.

2.15. Comunicar-se com clareza.

2.16. Zelar pela utilizaçaão diaé ria do uniforme completo e crachaé , bem como pelo com-

parecimento ao posto de trabalho em boas condiçoã es de higiene pessoal para o acesso as de-

pendeâncias do contratante.
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2.17. Naão fazer uso das instalaçoã es, materiais e equipamentos da contratante para

fins particulares.

2.18. Utilizar o telefone, exclusivamente, para o serviço.

2.19. Manter sigilo quanto aà s informaçoã es que porventura tenham obtido quando do

desempenho das suas funçoã es.

2.20. Possuir capacidade para redigir comunicados relacionados a aé rea de atuaçaão,

quando a atividade do posto de trabalho o exigir.

2.21. Comunicar qualquer irregularidade no material recebido e/ou estocado, se for o

caso.

2.22.  Comunicar imediatamente ao setor competente qualquer anormalidade verifi-

cada, inclusive de ordem de segurança e funcional, ou que possa vir a representar risco para

o pué blico e/ou o patrimoâ nio da Administraçaão, para que sejam adotadas as provideâncias de

regularizaçaão necessaé rias.

2.23. Realizar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade, dentro

das atribuiçoã es do seu cargo.

2.2.4. Assumir o posto de serviço trajando uniformes em perfeitas condiçoã es de uso e

boa apresentaçaão pessoal.

3. Os serviços deveraão ser prestados por meio de profissionais integrantes do quadro de em-

pregados da Contratada.

3.1. Eles deveraão ter as funçoã es profissionais pretendidas legalmente registradas em

suas carteiras de trabalho, inclusive os substitutos nos casos de auseâncias.

3.2. Nos casos de substituiçaão, poderaé  ser aceito, na contrataçaão de substitutos, con-

trato de trabalho intermitente, desde que se cumpra os termos da Lei n.º 13.467/2017, em

especial no que diz respeito aà  periodicidade da prestaçaão de trabalho, do valor da remunera-

çaão e do prazo para pagamento ao trabalhador. 

3.2.1. A hora de trabalho do empregado contratado por contrato de trabalho

intermitente deveraé  ser no míénimo igual aà  hora de trabalho da CCT vigente da categoria. 

3.2.2.  Deveraé  ainda ser observado, em especial, o que dispoã em os paraégrafos

6º ao 9º do art. 452-A da CLT.
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SEÇÃO X – CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS SERVIÇOS 

1. A prestaçaão dos serviços de vigilaância, nos locais fixados pela administraçaão, envolve a alo-

caçaão, pela Contratada, de maão de obra (Vigilante) capacitada e qualificada, integrante de seu

quadro de empregados regulares, para desempenhar as atividades de acordo com a legisla-

çaão vigente e a produtividade míénima apresentada na proposta de preços.

1.1. Tais empregados deveraão ter as funçoã es profissionais pretendidas legalmente re-

gistradas em suas CTPS, inclusive os seus substitutos, nos casos das auseâncias legais.

1.2. As instruçoã es, normas e procedimentos seraão emitidos exclusivamente pela Ad-

ministraçaão da PRT 21ª Regiaão ou por pessoas por ela designadas, devendo a Contratada

executar, no míénimo, as atividades estabelecidas e com as frequeâncias determinadas.

2. Os serviços contratados deveraão ser realizados de forma contíénua, permanente diariamen-

te, naão podendo ser registradas impontualidades e/ou inassiduidades dos empregados da

Contratada.

3. A Contratada deveraé  coordenar e controlar as atividades executadas por seus profissionais

nos locais definidos, naão permitindo que se afastem de seus afazeres,  principalmente para

atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros naão autorizados.

4.  A execuçaão dos serviços deveraé  ser acompanhada permanentemente por preposto regu-

larmente constituíédo, o qual deveraé  realizar vistorias perioé dicas e/ou eventuais aos locais de

execuçaão para fins de acompanhamento da qualidade dos serviços, registrando as ocorreân-

cias em livro proé prio e adotando provideâncias porventura solicitadas pela Administraçaão.

5. A maão de obra da Contratada, no desempenho das suas tarefas, deveraé , entre outros:

a) respeitar seus superiores hieraé rquicos, acatando com presteza suas ordens e determina-

çoã es, desde que naão sejam ilegais;

b) agir de forma preventiva a evitar inceândios, ou outros sinistros, seguindo orientaçoã es es-

pecíéficas, com o fim de conservaçaão pessoal, documental e patrimonial; 

c) manter sigilo de informaçoã es, que por qualquer meio venha a ter acesso, referentes aà  Ad-

ministraçaão Pué blica, servidores, processos ou qualquer outra que pela sua natureza naão deva

ser divulgada;

d) registrar no livro de ocorreâncias proé prio as ocorreâncias;

e) proibir a aglomeraçaão de pessoas junto ao posto de serviço, comunicando o fato aà  fiscali -

zaçaão do contrato, no caso de desobedieância; e

f) comunicar com antecedeância, se possíével, aà  Contratada a necessidade de faltar ao serviço,

decorrente de motivo de saué de ou força maior.
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SEÇÃO XI – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS, DAS TAREFAS E DOS PROCEDIMENTOS

1. Os  serviços deveraão ser executados pela Contratada na frequeância e em conformidade

com o quanto estabelecido no Anexo VI da Instruçaão Normativa nº 05/2017 – MPDG/SEGES,

a saber.

1.1. Comunicar imediatamente aà  Administraçaão, bem como ao responsaével pelo Pos-

to, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas

as provideâncias de regularizaçaão necessaé rias.

1.2. Manter afixado no Posto, em local visíével, o nué mero do telefone da Delegacia de

Políécia da Regiaão, do Corpo de Bombeiros, dos responsaéveis pela administraçaão da instalaçaão

e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.

1.3. Observar a movimentaçaão de indivíéduos suspeitos nas imediaçoã es do Posto, ado-

tando as medidas de segurança conforme orientaçaão recebida da Administraçaão, bem como

as que entender oportunas.

1.4. Permitir o ingresso nas instalaçoã es somente de pessoas previamente autorizadas

e identificadas.

1.5. Fiscalizar a entrada e saíéda de veíéculos nas instalaçoã es, identificando o motorista

e anotando a placa do veíéculo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros par -

ticulares na aé rea interna da instalaçaão, mantendo sempre os portoã es fechados.

1.6. Repassar para o vigilante que estaé  assumindo o Posto, quando da rendiçaão, todas

as orientaçoã es recebidas e em vigor, bem como eventual anormalidade observada nas insta-

laçoã es e suas imediaçoã es.

1.7. Comunicar aà  aé rea de segurança da Administraçaão, todo acontecimento entendido

como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimoâ nio da Administraçaão.

1.8. Colaborar com as Políécias (Civil, Militar e/ou Federal) nas ocorreâncias de ordem

policial dentro das instalaçoã es da Administraçaão, facilitando, o melhor possíével, a atuaçaão da-

quelas, inclusive na indicaçaão de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

1.9. Controlar rigorosamente a entrada e saíéda de veíéculos e pessoas apoé s o teérmino

de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento proé -

prio o nome, registro ou matríécula, cargo, oé rgaão de lotaçaão e tarefa a executar.

1.10. Impedir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados aà s instalaçoã es,

sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administraçaão ou responsaével

pela instalaçaão;
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1.11.  Impedir a aglomeraçaão de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao res-

ponsaével pela instalaçaão e aà  segurança da Administraçaão, no caso de desobedieância.

1.12. Impedir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imedia-

çoã es, que implique ou ofereça risco aà  segurança dos serviços e das instalaçoã es.

1.13. Impedir a utilizaçaão do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens

de servidores, de empregados ou de terceiros.

1.14. Executar as rondas diaé rias, conforme a orientaçaão recebida da Contratante, veri-

ficando as dependeâncias das instalaçoã es, adotando os cuidados e provideâncias necessaé rios

para o perfeito desempenho das funçoã es e manutençaão da tranquilidade.

1.15. Manter a vigilaância no Posto, naão se afastando de seus afazeres, principalmente

para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros naão autorizados.

2. Os vigilantes tambeém desempenharaão as tarefas a seguir descritas.

2.1. Registrar no Livro de Ocorreância os fatos relativos ao serviço, tais como: a exis-

teância de laâmpadas queimadas, luzes acesas, equipamentos ligados ou danificados, portas e

janelas abertas, vazamentos de aé gua ou gaé s e princíépios de inceândio, verificando as condi-

çoã es de segurança.

2.2. Vistoriar os preédios, ao final do expediente, verificando o fechamento de portas e

janelas, ligando ou desligando luzes, aparelhos eletroâ nicos, computadores e condicionadores

de ar, conforme a necessidade e ao perceber falhas que comprometam a segurança, deveraé

tomar as provideâncias cabíéveis para sanaé -las.

2.3. Colaborar, nos casos de emergeância ou abandono das instalaçoã es, visando aà  ma-

nutençaão das condiçoã es de segurança, conforme procedimentos e rotinas de trabalhos esta-

belecidos.

2.4. Manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, efetuar abordagem

de forma educada, visando a averiguar a real situaçaão.

2.5. Impedir que servidores e terceiros naão autorizados acessem as dependeâncias da

Contratante em horaé rio fora do expediente, realizando as devidas comunicaçoã es aà  Adminis-

traçaão, bem como o registro no Livro de Ocorreâncias.

2.6. Naão permitir a entrada de qualquer pessoa, em traje incompatíével com o ambien-

te de trabalho, para cuja ocorreância deveraé  ser acionada a Administraçaão, salvo quando ficar

caracterizada situaçaão de emergeância com potencial risco de vida e reconhecida necessidade

de pronto atendimento (socorro) meédico.
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2.7. Naão permitir o acesso de pessoa que se negue aà  identificaçaão regulamentar, salvo

por decisaão e/ou autorizaçaão expressa da Administraçaão.

2.8. Manter a ordem, bem como realizar a segurança e o controle de entrada e saíéda

de veíéculos no estacionamento.

2.9. Atender de maneira polida e educada aà s pessoas, informando-as, orientando-as e

dirigindo-as, com celeridade, ao local pretendido.

2.10. Informar aà  Administraçaão a respeito de aglomeraçaão ou permaneância de pesso-

as nas imediaçoã es das suas instalaçoã es, bem como a presença de delinquentes e suspeitos,

com vistas a evitar açoã es de depredaçaão e/ou possibilidade de invasaão do preédio.

2.11. Naão permitir a entrada de quaisquer materiais toé xicos, poluentes, corrosivos ou

outros nocivos aà  saué de, sem antes submeteâ -los a apreciaçaão do Setor de Gestaão e Fiscalizaçaão

da Contratante.

2.12. Hastear e arriar o conjunto de bandeiras: nacional, estadual e institucional, de

acordo com os horaé rios estabelecidos e a Legislaçaão vigente.

2.13.  Naão permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar

poluiçaão sonora e/ou visual nas dependeâncias da Contratante, salvo em emergeâncias.

2.14. Naão permitir a fixaçaão de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgaçoã es

escritas nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, sem a preévia autori-

zaçaão da aé rea competente.

2.15.  Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas

dependeâncias da Contratante, providenciando, de imediato e com o devido registro, a sua re-

messa ao Setor de Gestaão e Fiscalizaçaão da Contratante.

2.16. Controlar entradas e saíédas de materiais e equipamentos, informando ao Setor

de Gestaão e Fiscalizaçaão da Administraçaão, particularmente os referentes a bens patrimoni-

ais.

2.17. Reter qualquer material e/ou equipamento para o qual naão haja autorizaçaão de

saíéda.

2.18. Em caso de roubo, furto, inceândio, rompimento de tubulaçaão de aégua ou falta de

energia eleé trica e outros sinistros, comunicar tais fatos imediatamente aà  Administraçaão, para

as provideâncias cabíéveis.

3. Os profissionais nos postos de trabalho de vigilaância deveraão, ainda, observar os procedi-

mentos descritos a seguir.
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3.1. Assumir o Posto de Trabalho no devido horaé rio e de posse dos acessoé rios neces-

saé rios para o bom desempenho do serviço, cumprindo rigorosamente os horaé rios e escalas

de serviço previamente definidos.

3.2. Orientar o profissional reserva, quando da substituiçaão, sobre os procedimentos

existentes no posto. E ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, citando todas as situa -

çoã es encontradas, bem como as ordens e orientaçoã es recebidas.

3.3. Informar aà  Administraçaão, de imediato, todas as anormalidades identificadas nos

meios eletroâ nicos de segurança instalados.

3.4. Levar ao conhecimento do Preposto da Contratada qualquer informaçaão conside-

rada importante.

3.5.  Conhecer as missoã es do posto que ocupa, assim como a perfeita utilizaçaão dos

equipamentos (HT, telefone etc.) colocados aà  sua disposiçaão para o serviço.

3.6. Entrar em aé reas reservadas somente em caso de emergeâncias ou quando devida-

mente autorizado.

3.7. Adotar as provideâncias ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em ca-

sos emergenciais.

3.8. Conferir e passar para o substituto a relaçaão de objetos sob a guarda.

3.9. Naão se ausentar do posto antes da chegada da devida substituiçaão.

3.10. Abster-se da execuçaão de quaisquer outras atividades alheias ao determinado

em contrato, principalmente durante o horaé rio em que estiver prestando os serviços.

3.11. Adotar os cuidados e precauçoã es indispensaéveis ao manuseio do armamento, de

acordo com as orientaçoã es e determinaçoã es previstas em lei, normas e treinamentos.

3.12. Portar a arma no coldre, mantendo atençaão para que o seu fecho de segurança

permaneça sempre travado.

3.13. Utilizar arma na salvaguarda do patrimoâ nio da Contratante somente em legíéti-

ma defesa e depois de esgotados todos os meios para soluçaão de eventual problema.

3.14. Naão manusear a arma desnecessariamente ou entregaé -la a outras pessoas, mes-

mo que qualificadas.

3.15. Desmuniciar a arma antes de repassaé -la ao substituto.

SEÇÃO XII – PREPOSTO

1. Quando da assinatura contratual, a Contratada apresentaraé  o seu Preposto, o qual deveraé

observar, quando couber e entre outros, os procedimentos descritos a seguir.
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1.1. Encaminhar, apoé s solicitaçaão da Contratante, as informaçoã es referentes a presta-

çaão de serviços, tais como: relatoé rios, coé pias de livros, formulaé rios, controles, ocorreâncias,

cronograma e material referentes aos cursos realizados, controle dos postos, dados atualiza-

dos dos serventes e encarregados, coberturas, anotaçoã es individuais e outras informaçoã es

necessaé rias ao cumprimento contratual.

1.2. Proceder  aàs necessaé rias adverteâncias, bem como aà  substituiçaão do empregado

que naão atender aà s recomendaçoã es, cometer atos de insubordinaçaão ou indisciplina, desres-

peitar aos superiores, naão acatar as ordens recebidas ou naão cumprir com suas obrigaçoã es.

1.3. Registrar e controlar, por meio eletroâ nico, periodicamente, a assiduidade e a

pontualidade dos ocupantes dos postos de trabalho, inclusive substituindo os empregados

faltantes.

1.4. Acompanhar, fiscalizar e orientar o correto uso dos insumos fornecidos, provi-

denciando a substituiçaão dos que se apresentem desgastados ou que jaé  naão estejam em con-

diçoã es favoraéveis ao uso, assim como a reposiçaão, de acordo com os prazos estabelecidos.

1.5. Solucionar, imediatamente, as faltas, atrasos, dispensas meédicas e outros.

1.6. Não permitir que os seus empregados cedidos abandonem seus postos sem mo-

tivo plenamente justificado e sem a devida substituiçaão.

1.7. Providenciar treinamento perioé dico de curso de tiro e reciclagem de instruçoã es.

1.8. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabeleci-

das para sua realizaçaão.

1.9. Promover  de forma harmoniosa a ligaçaão e integraçaão entre a Contratada e a

aé rea gestora da Contratante, relatado, imediata e formalmente, as anormalidades, irregulari-

dades ou dificuldades observadas que impossibilitem a prestaçaão dos serviços contratados.

1.10. Providenciar a entrega completa dos materiais, equipamentos e uniformes que

seraão usados pela maão de obra nos postos de trabalho.

1.11. Efetuar, no míénimo, 1 visita mensal aos locais de prestaçaão dos serviços.

SEÇÃO XIII – FORNECIMENTO DE INSUMOS

1. A Contratada seraé  responsaével pelo fornecimento dos materiais necessaé rios descritos nes-

ta Seçaão e na Seçaão XIV,  nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas na tabela

constante no “Item 3” desta Seçaão e na tabela constante do Anexo IV do Edital, promovendo,

quando requerido, sua substituiçaão.
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1.1. Tal disponibilizaçaão tambeém deveraé  estar de acordo com o disposto no respectivo

Acordo, Convençaão ou Dissíédio Coletivo de Trabalho da categoria.

2. O fornecimento de tais itens em nenhuma hipoé tese ocasionaraé  oâ nus adicional aà  Contratan-

te ou aos vigilantes que prestaraão os serviços contratados, pois jaé  fazem parte do preço ofer-

tado pela Contratada na Fase de Lances do certame, em conformidade com a sua Proposta de

Preços e a respectiva Planilha de Composiçaão de Custos apresentadas na ocasiaão.

2.1. Igualmente, o fornecimento de qualquer um dos materiais naão poderaé  ser substi-

tuíédo, seja por pecué nia ou qualquer outro expediente.

3. Os itens (uniformes, materiais e equipamentos) a serem fornecidos pela futura Contrata-

da, a partir do 1º dia da execuçaão contratual, saão os que constam da tabela abaixo.

INSUMOS

Item Descrição Quantidade Observação

01 Apito. 11 01 por vigilante.

02 Capa de chuva. 11 01 por vigilante. Apropriada ao 
tamanho do seu usuaé rio.

03 Carga de Muniçaão apropriada ao armamento 
fornecido.

05 A muniçaão equivale a 1 kit, que 
conteém uma carga “titular” e outra 
“sobressalente”.

04 Cassetete (“tonfa”). 05 -

05 Cinto para: arma (“coldre”), muniçaão (“baleiro”) e 
cassetete (“porta-tonfa”).

11 -

06 Colete de proteçaão balíéstica níével II ou equivalente. 05 Deveraé  ter tamanho compatíével 
com o seu usuaé rio.

07 Conjunto de Fardamento (ver Seçaão XIV deste 
Termo).

22 Referente a 02 conjuntos por 
vigilante.

08 Cordaão apropriado ao apito fornecido. 11 01 por vigilante.

09 Crachaé  funcional. 11 01 por vigilante.

10 Lanterna com pilhas. 05 -

11 Livro de ocorreâncias. 05 -

12 Raédio comunicador HT (kit) profissional com 
bateria recarregaével e carregador.

08 Deveraé  ficar 01 unidade a mais em 
cada edifíécio-sede para a interaçaão 
com o Setor de Segurança 
Institucional da respectiva 
Unidade.

13 Revoé lver calibre “.38” ou outra arma 
regulamentada pelo DPF.

05 -

Quadro 12 – Quadro de Insumos (uniformes, itens e equipamentos)

4. O crachaé  de identificaçaão funcional deveraé  conter, no míénimo: nome da Contratada, nome e

nué mero do documento de identificaçaão do funcionaé rio e sua funçaão;
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5.  Comprovando-se mediante a apresentaçaão da respectiva nota fiscal de compra, no mo-

mento da assinatura do respectivo contrato e na eépoca de sua possíével prorrogaçaão – a muni-

çaão utilizada na execuçaão dos serviços contratados:

a) naão poderaé  ter sido adquirida haé  mais de 2 (dois) anos, devendo o seu lote estar

dentro do prazo de validade; e

b) deveraé  ser de procedeância do fabricante, naão sendo permitido o uso de outras con-

sideradas “recarregadas”.

6. Conforme estabelece a Claéusula XXX da Convençaão Coletiva de Trabalho da Categoria, a fu-

tura Contratada obriga-se a fazer revisaão de armas e muniçoã es de 06 (seis) em 06 (seis) me -

ses.

7. Tambeém, deveraé  ser observado o que se segue.

7.1. Os insumos fornecidos deveraão ser novos, de primeiro uso e/ou condizente com

as atividades a serem desempenhadas nas unidades da Contratante.

7.2. Podendo possuir a identificaçaão discreta da Contratada, quando for o caso, o ma-

terial teraé  a sua qualidade avaliada de acordo com os seguintes paraâmetros míénimos:

a) resisteância;

b) confortabilidade; e

c) funcionalidade.

7.3. Os materiais deveraão ser entregues no local de execuçaão dos serviços – em horaé -

rio a ser previamente acordado junto ao Gestor/Fiscal da Contratante – e sempre na presen-

ça deste e do Representante da Contratada.

7.3.1. Antes da sua entrega, os materiais deveraão ser submetidos aà  aprovaçaão

da Contratante, sendo a esta resguardado o direito de exigir, a qualquer momento, a substi -

tuiçaão daqueles julgados, fundamentadamente, inadequados.

7.4. O material deveraé  ser entregue ao empregado, no que couber, mediante recibo in-

dividualizado, que deveraé  conter necessariamente:

a) nome do empregado e o seu nº de matríécula na empresa;

b) a especificaçaão de cada peça recebida/entregue;

c) a respectiva quantidade;

d) a data e horaé rio do efetivo recebimento; e

e) as assinaturas do Empregado, do representante da Contratada e do Setor de Ges-

taão/Fiscalizaçaão da Contratante.
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7.4.1.  Quando da assinatura deste recibo, 02 (duas) coé pias dele deveraão ser

disponibilizadas: uma para o empregado e outra para os autos do respectivo Procedimento

de Acompanhamento da Contratante, ficando o seu original com a Contratada.

7.5. A periodicidade e a quantidade apresentadas na tabela em anexo ao Edital saão es-

timadas. Poderaé  ocorrer a necessidade de reposiçaão em quantidades e períéodos distintos dos

estabelecidos.

7.5.1. Portanto, a Contratada comprometer-se-aé  a substituir, a qualquer tempo

e no prazo maéximo impreteríével de 48 horas apoé s comunicaçaão oficial e escrita da Contratan-

te nesse sentido,  qualquer um dos materiais,  sempre que eles naão atendam aàs  condiçoã es

míénimas de apresentaçaão e segurança exigida.

7.6. Ainda que tenham sido indicadas marcas de refereâncias para os materiais, com-

pete aà  Contratada optar por elas ou outras, desde que seja comprovado o padraão de qualida-

de destas ou daquelas.

SEÇÃO XIV – FARDAMENTO UTILIZADO PELA MÃO DE OBRA

1. EÚ  obrigatoé rio o uso, pela maão de obra cedida, do fardamento aqui descrito.

2. A Contratada forneceraé  fardamento novo e de 1º uso ao vigilante, conforme tipo e periodi-

cidade destacados, devendo ser condizente com a atividade desempenhada na Contratante,

compreendendo peças para as estaçoã es climaé ticas do ano.

3. Qualquer uma das peças que compoã e o uniforme (fardamento) deve ser:

a) padronizada, conforme as indicaçoã es constantes deste Termo;

b) confeccionada com material de qualidade;

c) fornecida durante o períéodo contratual em quantidade necessaé ria ao bom andamento dos

serviços e aà  dignidade do(a) trabalhador(a); e

d) substituíéda imediatamente quando naão mais estiver em condiçoã es de uso ou apresenta-

çaão, encontrar-se inadequado ou quando houver solicitaçaão fundamentada da Contratante,

independente de jaé  haver sido fornecida a quantidade anual prevista.

4. O fardamento a ser utilizado corresponde ao seguinte conjunto:

a) 01 (uma) bota do tipo “coturno”, na cor preta, com solado de borracha e cadarço;

b) 01 (uma) calça de tecido (tergal) com 2 bolsos na frente e 2 atraé s;

c) 01 (uma) camisa de tecido (tergal) com 2 bolsos frontais e mangas curtas;

d) 01 (uma) camiseta branca de algodaão com manga curta;

e) 01 (um) cinto de “nylon”, couro ou similar;
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f) 01 (uma) meia de algodaão; e

g) 01 (um) quepe (“boneé” ou “gorro”);

4.1. O modelo, a cor e o padraão do uniforme saão de inteira responsabilidade da Con-

tratada, mas deveraé  ter corte adequado e seguir os padroã es de qualidade e apresentaçaão exi-

gidos.

4.2. Deveraé , ainda, ser submetido previamente aà  aprovaçaão da Contratante.

5. Anualmente, seraão fornecidos, desde o iníécio da contrataçaão, aà s expensas da Contratada,

no míénimo, 2 conjuntos de fardamentos (uniformes) completos para cada empregado vincu-

lado ao respectivo contrato.

SEÇÃO XV – REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA E SEUS BENEFÍCIOS

1. Observando o quanto prescrito na Convençaão Coletiva de Trabalho (CCT) e legislaçaão cor-

relata, a Contratada obriga-se, mensalmente, quanto aos seus empregados que prestaraão os

serviços:

a) remuneraé -los com, no míénimo, o piso salarial bruto da categoria; e

b) fornecer, quando for o caso, os valores correspondentes ao auxíélio-alimentaçaão e

ao auxíélio-transporte;

2. Os vales-transportes seraão fornecidos em quantidade necessaé ria ao deslocamento do be-

neficiaé rio no seu trajeto “resideância – trabalho” e “trabalho – resideância”.

2.1.  Na eventual  falta  de transporte coletivo,  a  Contratada deveraé  providenciar os

meios de locomoçaão para que os empregados cheguem ao seu local de trabalho e, apoé s o

cumprimento da jornada, retornem para as suas resideâncias.

SEÇÃO XVI – DO ORÇAMENTO E VALOR CONTRATUAL ESTIMADO

1. O orçamento para custeio dos gastos provenientes da contrataçaão seraé  aquele destinado aà

PRT da 21ª Regiaão para o exercíécio 2024. Caso haja renovaçaão do contrato, este seraé  custea-

do pelos orçamentos seguintes.

2. Em atençaão aos princíépios da impessoalidade e da moralidade, observando-se o artigo 23

da Lei nº 14.133/21, bem como o Acoé rdaão do TCU nº 301/2005 e a Portaria PGR/MPU nº

100/2023, realizou-se a devida pesquisa de preços.

2.1.  Conforme os Documentos nº 00295.2024 e 004225.2024 a 004235.2024 realizou-se
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pesquisa junto:

a) ao Portal de Preços no seguinte endereço eletroâ nico www.paineldeprecos.planeja-

mento.gov  . br   ; e

b) ao Banco de Preços no endereço eletroâ nico www.bancodeprecos.com.br.

3. Da tabela abaixo constam os valores estimados para a futura contrataçaão.

Item Serviço
Nº de

Postos
[NP]

Qtde. de
Mão de

Obra por 
Posto
[QM]

Valor 
Mensal 
Unitário

[VMU]

Valor Mensal 
Total [VMT = NP *

QM * VMU]

I Vigilaância armada 12h x 36h diurna - Natal 02 01 R$ 6.216,51 R$ 12.433,01

II Vigilaância armada 12h x 36h noturna - Natal 02 01 R$ 6.425,51 R$ 12.851,01

III
Vigilaância armada 44h semanais diurnas - 
Natal 01 02 R$ 6.083,55 R$ 12.167,09

IV
Vigilaância armada 12h x 36h diurna - 
Mossoroé l 02 01 R$ 6.216,51 R$ 12.433,01

V
Vigilaância armada 12h x 36h noturna - 
Mossoroé 02 01 R$ 6.425,51 R$ 12.851,01

VI
Vigilaância armada 44h semanais diurnas - 
Caicoé 01 01 R$ 6.083,55 R$ 6.083,55 

VALOR MENSAL GLOBAL [VMG  = VMT1+VMT2+VMT3+VMT4+VMT5+VMT6] R $  68. 818, 68

VALOR GLOBAL MÁXIMO [VGM  = VMG * 24 MESES] R $  1. 651. 648, 3 2

3. Tais   valores de refereância     serviraão como subsíédio aà  formulaçaão das proposta  s  . Referem-se  

aos valores estimados que seraão pagos aà  Contratada e   naão constituem compromisso futuro  .

4. O custo GLOBAL estimado para a contrataçaão eé  de R$ 1.651.648,80 PARA O GRUPO UÚ NICO

– VALOR MAÚ XIMO que seraé  aceito pela Administraçaão quando do julgamento das Propostas

no certame de que tata este Termo.

SEÇÃO XVII – DOS CRITÉRIOS PARA A PARTICIPAÇÃO DA LICITANTE

1. O participante deste Pregaão Eletroâ nico deveraé :

a) naão se prevalecer de qualquer erro involuntaé rio ou omissaão existente para se eximir de

suas responsabilidades;

b) conhecer os serviços que seraão prestados, das dificuldades passíéveis de ocorrer na vigeân-

cia do contrato, assim como dos dados e materiais necessaé rios aà  sua execuçaão;

c) obrigar-se a satisfazer todos os requisitos ora especificados; eventuais discrepaâncias deve-

raão ser comunicadas aà  Administraçaão na primeira oportunidade; e
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d) responsabilizar-se pela confirmaçaão dos quantitativos dos serviços a serem prestados;

seu subdimensionamento naão justificaraé  sua inexecuçaão.

2. O Capíétulo IV do Edital estabelece as demais condiçoã es para a participaçaão dos licitantes.

SEÇÃO XVIII – DA VISTORIA

1.  Conforme o disposto no artigo 63 da Lei 14.133/21, bem como no Acoé rdaão do TCU nº

1.174/2008, a Licitante possui a faculdade de realizar vistoria preévia nos locais onde seraão

prestados os serviços, para que conheça as condiçoã es de execuçaão do objeto e obtenhas as

informaçoã es necessaé rias aà  elaboraçaão da sua proposta de preços.

2. No caso, a licitante seraé  acompanhada por servidor desta Procuradoria.

3. A vistoria deveraé  ser realizada,  preferencialmente,  por profissional  competente,  obser-

vando-se o seguinte:

a) deveraé  ser previamente agendada por meio do telefone (84) 4006-2800 e/ou endereço

eletroâ nico prt21.da@mpt.mp.br;

b) o prazo para vistoria iniciar-se-aé  no dia da publicaçaão do Edital, indo ateé  o dia ué til imedia-

tamente anterior aà  data prevista para abertura da Sessaão.

c) seraé  feita de segunda-feira a sexta-feira, exceto recessos e feriados, no horaé rio das 08h aà s

16h e em data e horaé rio diferentes para os eventuais interessados.

4. Dué vida ou irregularidade observada durante a vistoria deveraé  ser esclarecida junto ao seg-

mento administrativo demandante, naão sendo acolhida qualquer reivindicaçaão posterior.

5. Ainda que a vistoria naão seja obrigatoé ria, a licitante naão poderaé  usar do argumento de naão

a ter realizado para justificar quaisquer falhas, omissoã es ou custos adicionais naão contempla-

dos em suas propostas, ou como justificativa para eximir-se das obrigaçoã es assumidas em

decorreância da respectiva contrataçaão.

6. A licitante eé  responsaével pela manutençaão do sigilo sobre todas as informaçoã es a que tiver

acesso em decorreância da vistoria realizada nas dependeâncias da Contratante.

SEÇÃO XIX – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. Para fins de habilitaçaão, deveraé  o licitante possuir as regularidades juríédica, teécnica, fiscal,

social, trabalhista e econoâ mico-financeira, nos termos previstos nos artigos 62 a 70 da Lei n º

14.133/2021.
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2. A licitante comprovaraé  sua qualificaçaão teécnica mediante apresentaçaão de atestado de ca-

pacitaçaão teécnico-operacional, emitido por pessoa juríédica para a qual preste ou tenha pres-

tado serviços e que demonstre sua aptidaão e experieância compatíéveis com o objeto do Edital.

3. O Capíétulo XIII do respectivo Edital apresenta maiores informaçoã es sobre tais requisitos.

SEÇÃO XX – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS LANCES DA LICITANTE

1. A licitante deveraé  apresentar Proposta de Preços, conforme o modelo constante do Anexo

II do respectivo Edital ou em documento proé prio que contenha, no míénimo:

a) discriminaçaão do serviço a ser prestado; 

b) os valores (unitaé rio, mensal e anual), em moeda nacional (o Real), referentes ao Item UÚ ni-

co, jaé  considerando todas as despesas com tributos, transportes, insumos e demais custos

que incidam direta ou indiretamente sobre o preço do serviço;

c) os seus dados bancaé rios para fins de recebimento dos seus creéditos;

d) a sua Razaão Social junto com o respectivo nº de CNPJ;

e) o nome e assinatura do seu Representante Legal;

f) o seu endereço fíésico completo; 

g) o seu nº de telefone e informaçaão sobre correio eletroâ nico para contato; 

h)o prazo de validade da proposta de no míénimo 60 (sessenta) dias; e 

i) a declaraçaão de que se submete inteiramente ao Edital do PE nº 90004/2024.

2. O preço estipulado pela licitante na sua proposta eé  irreajustaével, salvo se devidamente jus-

tificado e nas condiçoã es previstas em Lei.

3. No caso de omissaão na proposta, considerar-se-aé  que as especificaçoã es seraão as que cons-

tam deste Termo de Refereância.

4. Poderaé  ser prontamente desclassificada, antes da Fase de Lances, a proposta que:

a) seja elaborada em desacordo com qualquer dispositivo legal vigente; ou

b) apresente valores superiores aos de refereância, manifestamente inexequíéveis, simboé licos,

irrisoé rios ou vantagens ou preços baseados nas ofertas dos demais licitantes.

5. Naão seraé  considerada a proposta que impuser condiçoã es diferentes das dispostas no edi-

tal, que apresente irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou que naão

atenda aos requisitos míénimos discriminados no edital.

6. Os lances deveraão ser ofertados contendo o Valor Global (VG) para o Grupo UÚ nico, obser-

vando-se os valores maéximos aceitaéveis, tanto os unitaé rios quanto os totais, de acordo com o

“Item 3” da Seçaão XVI deste Termo.
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6.1. Tais valores estimados ou de refereância serviraão como subsíédio aà  formulaçaão das

propostas das licitantes, bem como para o julgamento das mesmas.  Referem-se aos valores

estimados que seraão pagos aà  Contratada e naão constituem compromisso futuro.

7. Para a isonomia no julgamento das propostas e lances, os participantes deveraão cotar pre-

ços com base na Convençaão Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria profissional (ou legisla-

çaão correlata), em vigor na data de abertura do edital deste certame. No caso, a CCT registra-

da no MTE sob o nº RN000117/2024 (veja-se o Anexo VIII do Edital).

8. Os preços apresentados pela licitante deveraão cobrir os custos dos serviços, abrangendo a

cessaão de maão de obra especializada, os encargos sociais e trabalhistas decorrentes e o for-

necimento de insumos.

9. Neste Pregão Eletrônico O MODO DE DISPUTA ADOTADO É O ABERTO, conforme defi-

nido no inciso I do artigo 31 do Decreto nº 10.024/2019.

9.1. O INTERVALO DE DIFERENÇA ENTRE OS LANCES, sejam estes os intermediaé -

rios ou o que estiver cobrindo a melhor oferta, seraé  de, no míénimo, R$ 300,00 (trezentos re-

ais) para o Grupo UÚ nico.

10. Quando do envio da sua proposta e dos seus lances, a licitante deveraé  observar o quanto

estabelecido, principalmente, nos Capíétulos V a XII do Edital.

SEÇÃO XXI – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

1. O criteério de julgamento das propostas seraé  o de Menor Preço Global.

1.1. Seraé    declarada   vencedora a   licitante que oferecer   proposta mais vantajosa, isto eé ,  

aquela que atenda aà s condiçoã es do Edital e apresente o menor valor exequíével.

2. Para fins de julgamento das propostas e posterior contrataçaão, tambeém seraão considera-

dos os valores apresentados nas Planilhas de Preços (Anexo III) e de Insumos (Anexo IV).

2.1. Tais valores deveraão ser ofertados contendo o Valor Global Anual (VGA) para o

respectivo Item, observando-se os seus valores, unitaé rios e totais, maéximos aceitaéveis.

3. Naão seraé  aceita, para efeito de julgamento e posterior contrataçaão, Proposta que contenha:

a) valores superiores aos preços estabelecidos; e

b) preços simboé licos, irrisoé rios ou de valor zero.
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SEÇÃO XXII – DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

1. Homologada a licitaçaão e autorizada a contrataçaão, seraé  celebrado o devido Termo Contra-

tual, cuja minuta corresponde ao Anexo IX do respectivo Edital, nos termos da legislaçaão vi -

gente, estabelecendo os direitos e as obrigaçoã es das partes.

2. O Contrato Administrativo teraé  vigeância de 24 (vinte e quatro) meses contados da sua assi-

natura, admitida a prorrogaçaão por sucessivos períéodos, nos termos da lei, respeitada a vi-

geância maéxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

3. O contrato poderaé  ser rescindido nos termos do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.

4. Seraé  admitida a repactuaçaão dos preços, observado o interregno míénimo de um ano, nos

termos do artigo 135 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstraçaão analíética da variaçaão

dos custos contratuais, com data vinculada: 

a) aà  data da apresentaçaão da proposta, para custos decorrentes do mercado; e

b) ao acordo, aà  convençaão coletiva ou ao dissíédio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada,

para custos de maão de obra.

5.  O reajuste de preços envolvendo insumos (exceto quanto aà s obrigaçoã es decorrentes de

acordo ou convençaão coletiva de trabalho e de Lei) seraão efetuadas, a pedido da Contratada,

por demonstraçaão analíética de variaçaão de custos, limitado aà  variaçaão do IÚndice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou outro íéndice que venha a substituíé-lo.

6. No interesse da Administraçaão, nas mesmas condiçoã es assumidas, o contrato poderaé  so-

frer acreéscimos ou supressoã es, ateé  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do con-

trato inicial atualizado, conforme preveâ  o Artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.

7. Seraé  exigida a comprovaçaão, no prazo de 30 dias, de prestaçaão de garantia pela Contratada

no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, em uma das modalidades previs-

tas na Lei nº 14.133/2021, na forma de seus artigos 96 a 98, conforme regras previstas no

contrato.

7.1. A garantia asseguraraé , seja qual for a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuíézos advindos do naão cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas aà  Contratada pela Contratante; 

c)  prejuíézos diretos causados aà  Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a

execuçaão do contrato; e

d) obrigaçoã es previdenciaé rias e trabalhistas naão honradas pela Contratada.
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8.  A  Contratada  sujeitar-se-aé  aà s  penalidades  previstas  nos  artigos  156  a  163  da  Lei  nº

14.133/21 e demais normas vigentes, assegurado o Direito Constitucional do Contraditoé rio e

da Ampla Defesa.

9. Poderaão ser provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas le-

gais pertinentes e especificados na Planilha de Custo e Formaçaão de Preços, para o pagamen-

to de feérias, 13º salaé rio, rescisaão contratual e indenizaçaão compensatoé ria sobre o FGTS dos

trabalhadores da Contratada empregados na execuçaão do contrato, cujos valores retidos das

faturas mensais seraão depositados pelo Contratante em conta-depoé sito vinculada, bloqueada

para movimentaçaão, conforme o disposto na Instruçaão Normativa nº 5, de 26 de maio de

2017.

10. A contrataçaão deveraé  prever, no que couber, praé ticas de sustentabilidade nos termos da

Instruçaão Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

10.1. Deveraé  implementar, em compatibilidade com a natureza dos serviços, quesitos

de sustentabilidade alinhados aà s diretrizes e aos objetivos do Plano Logíéstico Sustentaével do

Ministeério  Pué blico  do  Trabalho,  em  consonaância  com  os  artigos  5°  e  11,  IV,  da  Lei  nº

14.133/2021, especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíéveis e a reduçaão de

desperdíécios.

10.2. A Contratada deveraé  utilizar na realizaçaão dos serviços equipamentos e materi-

ais de menor impacto ambiental e orientar seus empregados para o uso racional de aé gua e

energia eleé trica.

11. Sem a anueância da Contratante, a Contratada naão poderaé  subcontratar ou transferir a ter-

ceiros as obrigaçoã es previstas no Contrato.

SEÇÃO XXIII – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

1. O acompanhamento e a fiscalizaçaão do contrato consistem na verificaçaão da conformidade

da execuçaão do objeto e da alocaçaão dos recursos necessaé rios, de forma a assegurar o perfei-

to cumprimento do contrato.

1.1. Esta  fiscalizaçaão naão exclui  nem reduz a responsabilidade da Contratada pela

completa e perfeita execuçaão do objeto contratual.

2. A Fiscalizaçaão do contrato seraé  realizada por equipe especialmente designada, em confor-

midade  com  as  disposiçoã es  contidas  no  artigo  117  da  Lei  n°  14.133/2021,  na  Portaria

PGT/MPT nº 139/2022 demais disposiçoã es previstas no instrumento.
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3. O representante da Contratante anotaraé  em registro proé prio as ocorreâncias relacionadas

com a execuçaão do contrato, sendo-lhe asseguradas, entre outras, as prerrogativas de:

3.1.  acompanhar,  fiscalizar, conferir e avaliar a execuçaão dos serviços relativos ao

contrato, de modo que sejam cumpridas integralmente as suas condiçoã es;

3.2. atestar as notas fiscais/faturas;

3.3. determinar o que for necessaé rio aà  regularizaçaão de faltas, falhas, problemas ou

defeitos verificados;

3.4. cientificar a Contratada, a respeito das referidas açoã es, comunicando-lhe, por es-

crito e, em regra, por meio eletroâ nico, as deficieâncias verificadas na prestaçaão dos serviços,

para correçaão em um prazo maéximo a ser fixado, sem prejuíézo das sançoã es cabíéveis;

3.5. relatar, por escrito, as eventuais irregularidades;

3.6. rejeitar ou sustar a prestaçaão que naão esteja de acordo com as exigeâncias contra-

tuais ou por outro motivo que se justifique, bem como determinar a adequaçaão ou o refazi-

mento de atividade eventualmente fora de especificaçaão;

3.7. dirimir e desembaraçar as dué vidas e pendeâncias que surgirem no curso da exe-

cuçaão do contrato;

3.8. acompanhar o prazo de iníécio e teérmino da execuçaão do contrato, bem como da

garantia contratual;

3.9. solicitar acreéscimos e/ou supressoã es quando necessaé rio; e

3.10. solicitar revisoã es e alteraçoã es contratuais, bem como a respectiva rescisaão.

4. As decisoã es e provideâncias que ultrapassarem a competeância do Gestor ou Fiscal da Con-

tratante seraão encaminhadas aà  Autoridade Superior da PRT 21ª Regiaão.

SEÇÃO XXIV – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

1. São obrigações da Contratada – fora as previstas nos documentos vinculados ao res-

pectivo Edital e outras que por lei lhe couberem – os tópicos que seguem.

1.1. Manifestar-se expressamente, com antecedeância míénima de 6 meses do teérmino

do prazo contratual, o seu interesse na prorrogaçaão ou naão do contrato, respeitado o interstíé -

cio míénimo de 12 meses da assinatura do contrato.

1.2. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados neces-

saé rios aà  perfeita execuçaão dos serviços contratados, sendo que a respectiva seleçaão deveraé

ser precedida por exame psicoteécnico realizado por profissional habilitado.
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1.2.1. Tais empregados:

a) deveraão ser profissionais regularmente contratados, especializados e com-

petentes, que atendam aàs exigeâncias de experieância e formaçaão convencionadas, inclusive

possuir idade naão inferior a 21 anos.; e

b) naão poderaão ser coâ njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, ateé  o 03º grau inclusive, de servidores ocupantes de cargos de direçaão e de

assessoramento ou de membros (Procuradores), vinculados aà  PRT 21ª Regiaão (artigo 3º da

Resoluçaão nº 07/2007 do CNJ).

1.3. Iniciar a prestaçaão do serviço contratado na data pactuada, responsabilizando-se

integralmente por ele e implantando os empregados habilitados nos respectivos postos e nos

horaé rios fixados na escala de serviço elaborada pela Contratante.

1.4. Encaminhar aà  Seçaão de Gestaão de Contratos, no prazo de ateé  cinco dias corridos apoé s o

iníécio da prestaçaão dos serviços, formulaé rios contendo as seguintes informaçoã es sobre cada

empregado: foto 3x4 de frente e recente; tipo sanguíéneo/fator RH; filiaçaão; identificaçaão do

RG contendo data de expediçaão e oé rgaão expedidor; nº do CPF; endereço residencial; e nué me-

ro telefoâ nico para contato.

1.4.1. Repassar aà  referida seçaão, apoé s a definiçaão do corpo funcional, os com-

provantes de formaçaão teécnica especíéfica da maão de obra oferecida, atraveés de coé pia autenti-

cada do Certificado de Curso de Formaçaão de Vigilantes, que deveraé , de acordo com a legisla-

çaão, ter sido expedido por instituiçoã es devidamente habilitadas e reconhecidas.

1.4.2. Apresentar, a cada 24 meses (no caso de ocorrer prorrogaçaão contratu-

al), os atestados de antecedentes civis e criminais dos seus empregados disponibilizados aà

Contratante, devendo a primeira apresentaçaão ocorrer na data de assinatura deste contrato.

1.5. Manter o seu pessoal – durante o horaé rio de trabalho ou enquanto estiverem nas

dependeâncias da Contratante:

a) devidamente uniformizado;

b) identificado por crachaé ;

c) provido dos Equipamentos de Proteçaão Individual (EPI), se for o caso; e

d) orientado com relaçaão ao funcionamento do local, principalmente no que diz res-

peito aos seus elevadores, bombas, partes eleé trica e hidraéulica, dentre outros.
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1.6. Manter víénculo empregatíécio formal e expresso com os seus empregados, sendo

responsaével pelo pagamento de salaé rios e verbas trabalhistas, recolhimento de todos os en-

cargos sociais e trabalhistas, aleém de seguros e indenizaçoã es, taxas, impostos e tributos per-

tinentes, conforme a sua natureza juríédica, contribuiçoã es previdenciaé rias e outras que forem

devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados.

1.6.1. Ressalve-se que a inadimpleância da Contratada para com os encargos

trabalhistas, fiscais e previdenciaé rios naão transfere aà  Contratante a responsabilidade por seu

pagamento, nem poderaé  onerar o objeto do Contrato, uma vez que inexiste víénculo emprega-

tíécio dos seus empregados com a Contratante.

1.7. Efetuar, ateé  o 5º dia ué til do meâs subsequente, de acordo com § 1º do artigo 459

da CLT, o pagamento dos salaé rios dos seus empregados que prestam serviços aà  Contratante.

1.7.1. Fornecer a cada empregado o quantitativo de vale refeiçaão/alimentaçaão

e de vale transporte, nos valores definidos na respectiva CCT) ambos em uma ué nica entrega

no ué ltimo dia ué til do meâs que antecede o da utilizaçaão, bem como outros benefíécios e vanta-

gens previstos na legislaçaão.

1.8. Responsabilizar-se:

a) pelo fornecimento dos insumos (materiais de consumos, instrumentos, ferramen-

tas, equipamentos, utensíélios e vestuaé rio) e da maão de obra necessaé rios aà  perfeita execuçaão

dos serviços contratados, conforme estabelecido no respectivo Edital;

b) pelo fornecimento, ainda, dos EPI’s aos seus empregados, em quantidade suficiente

e de acordo com as normas de segurança do trabalho;

c) pela realizaçaão, quando for o caso, de medidas de prevençaão de acidentes, incluin-

do o fornecimento e fiscalizaçaão do uso de EPI;

d) por acidentes e doenças do trabalho, emitindo sempre a respectiva CAT;

e) por acidentes ou mal sué bito de que possam ser víétimas os empregados, durante a

prestaçaão de serviços ou no trajeto casa/trabalho e vice-versa;

f) pela elaboraçaão de Plano de Segurança para as sedes da PRT da 21ª Regiaão, da PTM

de Mossoroé  e da PTM de Caicoé  que indique, no míénimo:

f.1) um sistema de apoio logíéstico;

f.2) o efetivo alocado;

f.3) as armas e muniçoã es (e normas para o seu uso);

f.4) os procedimentos de primeiros socorros;
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f.5) um plano de chamada e/ou convocaçaão para situaçoã es de emergeância e ou cala-

midade pué blica; e

f.6) os procedimentos em caso de sinistro.

1.8.1. A Contratante poderaé  ser responsabilizada por acidentes que venham a

ocorrer nas suas dependeâncias com os empregados da Contratada, desde que haja funda-

mentaçaão legal.

1.9. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, respon-

sabilizando-se, tambeém, pelos encargos previdenciaé rios, fiscais e comerciais resultantes da

execuçaão do contrato, conforme exigeância legal inclusive a CCT da categoria.

1.9.1. Esta apoé lice de seguro coletivo de vida deveraé  ser apresentada aà  eépoca

da assinatura do Contrato, bem como quando ocorrer prorrogaçoã es. 

1.10. Fornecer junto aà  apresentaçaão da Nota Fiscal/Fatura relativa ao meâs da presta-

çaão dos serviços:

a)  a folha de pagamento, devidamente quitada, das remuneraçoã es devidas aos seus

empregados vinculados aà  execuçaão contratual, nominalmente identificados;

b) a comprovaçaão do pagamento das contribuiçoã es sociais (FGTS e Prevideância Soci-

al), efetuado no meâs anterior ao que se refere a Nota Fiscal apresentada;

c) a comprovaçaão da regularidade fiscal – que seraé  constatada mediante consulta “on-

line” ao SICAF, a outros síétios eletroâ nicos ou aà  documentaçaão mencionada no artigo 68 da Lei

n.º 14.133/2021;

d) a comprovaçaão do cumprimento das obrigaçoã es trabalhistas;

e) a comprovaçaão de entrega de vale-transporte;

f) a comprovaçaão de entrega de vale-alimentaçaão;

g) a comprovaçaão de pagamento de outros benefíécios estipulados na CCT da catego-

ria;

h) o comprovante dos recibos de feérias; e, para o caso de empregados demitidos, 

i) o comprovante do pagamento das verbas rescisoé rias.

1.11. Fazer constar dos referidos comprovantes, quando couber: nome e matríécula do

empregado,  meâs  de competeância do benefíécio,  data de entrega do benefíécio  comprovado,

bem como a quantidade, o valor e, ainda, assinatura do empregado atestando o recebimento.

1.12. Credenciar e apresentar, formalmente e desde o 1º dia de vigeância do contra-

to, um preposto para tratar da execuçaão contratual, principalmente no tocante aà  eficieância e

agilidade da prestaçaão dos serviços, e, ainda, com vistas ao esclarecimento de dué vidas.
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1.12.1. A Contratada deveraé  manter preposto, aceito pela Administraçaão, nos

locais de prestaçaão dos serviços para representaé -la na execuçaão do contrato, conforme esti-

pula o artigo 118 da Lei nº 14.133/21, fornecendo aà  Contratante, atualizados, seus nué meros

telefoâ nicos e outros meios para contatos.

1.13. Apresentar aà  Contratante a relaçaão das armas que seraão utilizadas pelos vigi-

lantes nos postos de trabalho, bem como as coé pias autenticadas dos respectivos “Registros

de Arma” e “Portes de Arma”.

1.14. Realizar, semestralmente, a manutençaão e inspeçaão do armamento e muniçaão,

e enviar aà  Contratante, no prazo de 24 horas apoé s tais execuçoã es, o respectivo documento de

comprovaçaão.

1.15.  Executar integralmente  os  serviços  conforme  as  condiçoã es  e  especificaçoã es

contidas neste contrato, dentro dos paraâmetros e rotinas estabelecidos, em observaância aà s

recomendaçoã es aceitas pelas normas teécnicas e legislaçoã es vigentes, bem como aà s planilhas

de quantitativos, especificaçoã es teécnicas, projetos e detalhes definidos neste Edital e na sua

proposta, cumprindo horaé rio e periodicidade fixados pela Contratante, segundo a convenieân-

cia desta e em consonaância com a Fiscalizaçaão do Contrato.

1.15.1. As propostas de modificaçoã es ou solicitaçoã es de esclarecimentos refe-

rentes aos serviços deveraão ser apresentadas formalmente aà  Contratante.

1.16. Discutir previamente com a Contratante qualquer alteraçaão na prestaçaão de

serviços que se torne necessaé ria.

1.17. Executar os serviços com total e exclusiva responsabilidade pela conduçaão e co-

ordenaçaão das atividades, aleém de atender integralmente a toda a legislaçaão que rege os ne-

goé cios juríédicos contratados e que lhe atribua responsabilidades, com eânfase nas aé reas previ-

denciaé ria, trabalhista, tributaé ria e cíével.

1.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-

se a atender, de imediato, as reclamaçoã es decorrentes da constataçaão de víécios, defeitos ou

incorreçoã es relativos ao objeto, bem como a respeito da qualidade dos serviços, casos em

que deveraé  realizar as correçoã es e comprovar a sua regularidade.

1.18. Providenciar a imediata correçaão das falhas e deficieâncias apontadas pela Con-

tratante na execuçaão dos serviços, atendendo prontamente a todas as reclamaçoã es que este-

jam fundamentadas, e quando isso naão for possíével, comprovar as suas razoã es.
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1.19. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais oca-

sionados aà  Contratante ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos lo-

cais de trabalho.

1.20. Reparar, corrigir,  remover ou substituir,  aà s suas expensas,  no total ou em

parte, os danos causados, comprovadamente, por seus empregados.

1.21. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infraçaão, desde que praticada

por seus empregados durante a execuçaão dos serviços, ainda que no recinto da Contratante.

1.22. Cumprir, aleém dos postulados legais vigentes de aâmbito federal,  estadual ou

municipal, as normas e regulamentos internos da Contratante, inclusive os de segurança da

Administraçaão, bem como quanto aà  prevençaão de inceândios e as de segurança e medicina do

trabalho.

1.23. Atualizar, sempre que for necessaé rio, o seu endereço eletroâ nico (e-mail) forne-

cido na sua Proposta de Preços, para o qual seraão encaminhadas as notificaçoã es expedidas

pela Contratante, inclusive as de natureza disciplinar.

1.23.1. A Contratada fica ciente de que, caso naão confirme no seu e-mail a lei-

tura da notificaçaão em prazo inferior, seraé  considerada notificada para todos os fins no prazo

de 10 (dez) dias ué teis, contados a partir do dia ué til posterior aà  data da expediçaão da notifica-

çaão no sistema eletroâ nico MPT Administrativo.

1.24. Reembolsar a Contratante das despesas que ela tiver decorrentes de:

a)  reconhecimento judicial da subsidiariedade da Contratante no cumprimento das

obrigaçoã es trabalhistas e previdenciaé rias da Contratada; e

b) indenizaçaão, inclusive, a terceiros, em consequeância de eventuais danos, materiais

ou institucionais, causados pela Contratada ou seus prepostos, empregados ou naão, quando

da execuçaão do contrato.

1.25. Recolher, no prazo estabelecido, os valores referentes a penalidades de multa

previstas no termo contratual e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento adminis-

trativo, decorrentes de descumprimento de obrigaçoã es.

1.26. Por escrito e no prazo de ateé  10 dias ué teis:

a) comunicar ao gestor contratual quaisquer alteraçoã es ocorridas – durante o prazo

de vigeância contratual – no seu Contrato Social; e

b) apresentar, juntamente com a referida comunicaçaão, coé pia dos documentos com-

probatoé rios da formalizaçaão da nova situaçaão.
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1.27. Não ceder ou transferir este contrato a terceiros, salvo nas hipoé teses de trans-

formaçaão empresarial a que se refere a claéusula vinte e dois, desde que previamente autori -

zada por escrito pela Contratante e a seu exclusivo criteério.

1.27.1. Não caucionar ou utilizar este contrato para operaçaão financeira, sem

a anueância da Contratante, sob pena de rescisaão contratual.

1.28. Aceitar,  nas condiçoã es contratuais, mediante Termo Aditivo, os acreéscimos ou

supressoã es necessaé rios, no montante de ateé  25% do valor inicial atualizado do Contrato, nos

termos dos artigos 124 e 125 da Lei n° 14.133/21.

1.28.1. Executar, quando necessaé rio, serviço extra de vigilaância, sendo que os respec-

tivos custos seraão cobrados aà  parte pelo montante de horas prestadas, com base na hora-

homem-posto

1.29. Não divulgar, sob qualquer pretexto, as caracteríésticas dos equipamentos e das

instalaçoã es da Contratante, bem como outras informaçoã es de interesse da Contratante que

porventura venha a ter acesso em funçaão do desempenho das suas atividades, sob pena de

responsabilidade civil, penal e administrativa, devendo orientar seus empregados nesse sen-

tido.

1.30. Manter, durante a vigeância do contrato, todas as condiçoã es de habilitaçaão e qua-

lificaçaão exigidas na licitaçaão.

1.31. Adotar boas praé ticas de otimizaçaão de recursos, de reduçaão de desperdíécios e

de menor poluiçaão, tais como:

a) racionalizaçaão do uso de substaâncias potencialmente toé xicas e/ou poluentes;

b) substituiçaão de substaâncias toé xicas por outras atoé xicas ou de menor toxicidade;

c) racionalizaçaão e economia no consumo de energia (especialmente eleé trica) e aé gua;

d) treinamento e capacitaçaão perioé dicos dos seus empregados sobre boas praé ticas de

reduçaão de desperdíécios e de poluiçaão; e

e) reciclagem e destinaçaão adequadas dos resíéduos gerados nas atividades de limpe-

za.

1.32. Desenvolver ou Adotar  manuais de procedimentos de descarte de materiais

potencialmente poluidores  (pilhas  e  baterias dispostas  para descarte  que contenham em

suas composiçoã es chumbo, caédmio, mercué rio e seus compostos) aos estabelecimentos que as

comercializam ou aà  rede de assisteância teécnica autorizada pelas respectivas indué strias, para

repasse aos fabricantes ou importadores.
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1.33. Fornecer e Instalar no local onde os serviços seraão executados, se for o caso,

no prazo maéximo de 30 dias contados da assinatura do contrato, sem custo para a Contratan-

te, Reloé gio de Ponto – devidamente homologado pelo Ministeério do Trabalho e Emprego, nos

termos previstos na Portaria MTE nº 671/21 – para controle de assiduidade e pontualidade

dos seus empregados.

1.33.1. Ocorrendo danos nesse equipamento, deveraé  reparaé -lo ou substituíé-lo,

no prazo maéximo de 48 horas, contado do recebimento da notificaçaão da Contratante, imple-

mentando açoã es que permitam o controle de assiduidade e pontualidade naquele períéodo.

1.34. Viabilizar aos seus empregados alocados na contrataçaão, no prazo de 60 dias,

contados do iníécio deste ou da admissaão daqueles:

a) o acesso, via internet e por meio de senha proé pria, aos sistemas da Prevideância So -

cial e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuiçoã es previdenciaé -

rias estaão sendo recolhidas; e

b) a emissaão do cartaão cidadaão pela Caixa Econoâ mica Federal.

1.35. Oferecer os meios necessaé rios aos seus empregados para a obtençaão de extra-

tos de recolhimentos, sempre que solicitado pela fiscalizaçaão contratual.

1.36. Ter ciência de que:

a) os seus empregados naão possuem, em hipoé tese alguma, relaçaão de emprego com a

PRT 21.ª Regiaão, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos

e obrigaçoã es sociais, trabalhistas e fiscais; e

b) o domicíélio bancaé rio dos seus empregados referentes aà  contrataçaão deveraé  ser em

Natal/RN, Mossoroé /RN ou Caíéco/RN, de acordo com a cidade de trabalho do respectivo fun-

cionaé rio.

1.37. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimentos dos serviços sem inter-

rupçaão, seja por motivo de feérias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demis-

saão de empregados, de modo que possa:

a) substituir imediatamente o empregado ou preposto quando seus serviços

e/ou condutas forem julgados insatisfatoé rios, inapto tecnicamente e/ou prejudiciais aà  Con-

tratante, conforme solicitaçaão, sendo vedado o seu retorno para cobertura de licenças, dis-

pensas, suspensaão ou feérias de outros;

b) efetuar a reposiçaão, no prazo maéximo de 1 hora apoé s a comunicaçaão da

Contratante, da maão de obra nos postos quando ocorrer eventual auseância ou falta, naão sen-

do permitida a prorrogaçaão da jornada de trabalho (dobra);
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c) qualificar os seus empregados reservas, visando a dar-lhes as condiçoã es

para ter um excelente desempenho nos serviços prestados;

d) realizar, anualmente, exames de condicionamento fíésico com os seus vigi-

lantes, substituindo aqueles que naão estejam aptos a desempenhar as atividades exigidas;

e) capacitar os seus empregados para a operaçaão de equipamentos ligados a

aé rea de segurança (detectores de metais, vistoria por “raios X”, segurança eletroâ nica etc.), aà

medida que forem sendo adquiridos pela Contratante; e

f) realizar, apoé s solicitaçaão da Contratante, os cursos de reciclagem que se fi-

zerem necessaé rios, sem prejuíézo da execuçaão dos serviços e sem oâ nus adicionais para os vigi-

lantes.

1.38. Observar conduta adequada no uso dos materiais necessaé rios aà  execuçaão dos

serviços, com vistas a manteâ -los em perfeitas condiçoã es de uso, devendo os danificados e/ou

extraviados por seus empregados serem substituíédos ou repostos em ateé  24 horas, inclusive

os de terceiros.

1.39. A Contratada responsabiliza-se por fornecer equipamentos eleé tricos que conte-

nham sistema de proteçaão, de modo a evitar danos na rede eleé trica da Contratante, sob pena

de responsabilidade.

1.39.1. Os insumos (equipamentos, ferramentas etc.) de propriedade da Con-

tratada deveraão ser identificados, para diferenciaé -los dos da Contratante.

1.40. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas contratuais.

2. São obrigações da Contratantea – fora as previstas nos documentos vinculados ao

respectivo Edital e outras que por lei lhe couberem – os tópicos que seguem.

2.1. Disponibilizar ambiente para acomodaçaão dos empregados, proporcionando as

condiçoã es necessaé rias aà  segurança e aà  higiene daqueles designados para a execuçaão dos ser-

viços, bem como prestar aos mesmos os esclarecimentos solicitados.

2.2. Não permitir que os empregados da Contratada executem tarefas em desacordo

com as preestabelecidas no contrato.

2.3. Comunicar aà  Contratada a necessidade de substituiçaão do profissional que seja

considerado inadequado para o exercíécio das funçoã es que lhe foram atribuíédas.

2.4. Designar responsaével para acompanhar e fiscalizar a execuçaão do contrato.

PE nº 90.0004/24 (PGEA nº 20.02.2100.0000365/2024-76) – Serviço continuado de vigilância armada – ANEXO I (Termo de Referência) 

http://www.prt21.mpt.mp.br/
mailto:prt21.da@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
Divisão de Administração – Seção de Licitação e Compras 
Rua dr. Poty Nóbrega, nº 1.941 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-180
Telefone/E-mail: (84) 4006-2800 – prt21.da@mpt.mp.br – www.prt21.mpt.mp.br

2.5. Verificar, periodicamente, atraveés do seu Gestor de Contrato, que os preços dos

serviços, objeto desta licitaçaão, estaão compatíéveis com os praticados no mercado, de forma a

garantir que continuem sendo mais vantajosos para a Administraçaão.

2.6. Dirimir as dué vidas que vierem a surgir no curso da execuçaão contratual, atraveés

de gestor designado, que de tudo daraé  cieância aà  Contratante.

2.7. Acompanhar e fiscalizar – sem prejuíézo da responsabilidade da Contratada – a

execuçaão dos serviços, assegurando-se de que estejam sendo plenamente prestados, verifi-

cando o bom desempenho, inclusive quanto aà  sua continuidade.

2.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obri-

gaçoã es assumidas pela Contratada.

2.9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irregularidades constatadas, para que

sejam adotadas as correçoã es necessaé rias.

2.10. Cientificar aà  Contratada sobre as normas internas vigentes relativas aà  seguran-

ça, inclusive aquelas relacionadas a sua Políética de Segurança da Informaçaão.

2.11. Atestar a execuçaão dos serviços, provisoé ria e/ou definitivamente.

2.12. Prestar os esclarecimentos pertinentes formalmente solicitados.

2.13. Conduzir os procedimentos relativos a renegociaçoã es.

2.14. Executar os serviços que fujam aà  responsabilidade da Contratada, mas indica-

dos como necessaé rios para a execuçaão contratual.

2.15.  Aplicar  as  sançoã es  administrativas  e  penalidades  por  descumprimento  do

quanto pactuado, assegurando-se o contraditoé rio e a ampla defesa.

2.16. Efetuar os pagamentos aà  Contratada na forma prevista, desde que atendidas as

condiçoã es de execuçaão pactuadas e de que inexistam obrigaçoã es pendentes.

2.17. Documentar  as ocorreâncias havidas, anotando no Livro de Ocorreâncias as fa-

lhas detectadas e comunicando aà  Contratada, quaisquer fatos que, a seu criteério, exijam me-

didas corretivas por parte daquela.

2.18. Impedir o ingresso de terceiros naão autorizados pela Contratada nos locais es-

tipulados para a realizaçaão dos serviços.

2.19. Exigir a comprovaçaão de que, durante a vigeância do contrato, sejam mantidas as

condiçoã es de habilitaçaão e qualificaçaão exigidas na correspondente licitaçaão.

2.20. Reter das faturas da Contratada, SE FOR O CASO, em conta vinculada ou medi-

ante o fato gerador, os custos relativos:

a) aà s provisoã es com feérias e abono de feérias, 13º salaé rio e multa do FGTS;
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b) aà s incideâncias sobre os valores de 13º salaé rio e feérias; e

c) ao valor correspondente ao percentual de lucro proposto pela Contratada aplicado

sobre o valor retido; e aà s auseâncias legais.

2.21. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas contratuais.

SEÇÃO XXV – DA GESTÃO DE PROVISÃO DE ENCARGO TRABALHISTA

1. Para o cumprimento das obrigaçoã es trabalhistas, a Contratante PODERÁ EXIGIR da Con-

tratada a abertura de Conta Vinculada – conforme preceitua o artigo 121, § 3º,  da Lei nº

14.133/2021, aplicando-se, no que couber, a Sué mula nº 331 do TST , a Resoluçaão nº 98/2009

do CNJ e a Instruçaão Normativa nº05/2017 – MPDG.

2. SE FOR O CASO, a Contratante efetuaraé  o depoé sito do valor do montante das provisoã es de

encargos trabalhistas relativas aà (ao):

a) 13º salaé rio; 

b) Feérias e Abono de Feérias; 

c) Impacto sobre feérias e 13º salaé rio; e

d) multa do FGTS por dispensa sem justa causa.

2.1. Tal valor seraé  descontado da fatura mensal devida aà  Contratada.

2.2.  O respectivo depoé sito seraé  feito na referida conta-corrente vinculada, que seraé

bloqueada para movimentaçaão e aberta em nome da Contratada, apenas para aquele fim e

com movimentaçaão somente por sua ordem.

3. A Contratante tambeém poderaé  adotar o pagamento pelo FATO GERADOR, como substituto

da Conta Vinculada, conforme o quanto estabelecido no Caderno de Logíéstica do Ministeério

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestaão, e como indicado no Capíétulo XXIII do Edital.

SEÇÃO XXVI – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Pelas infraçoã es contratuais praticadas, a Contratada se sujeitaraé  aà s sançoã es previstas neste

Termo, nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21 e nas demais normas pertinentes.

2.  Sem prejuíézo do ressarcimento dos danos causados, a Contratante aplicaraé  as seguintes

sançoã es aà  Contratada:

2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que naão acarretam preju-

íézos significativos ao serviço contratado;
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2.2. Multa moratória de 0,5% do valor anual do contrato por dia de atraso no iníécio

da execuçaão dos serviços, ateé  o maéximo de 5%, quando, entaão, configurar-se-aé  a inexecuçaão

contratual total;

2.2.1. seraão injustificados os atrasos naão comunicados tempestivamente, inde-

vidamente fundamentados ou cujas alegaçoã es sejam incomprovadas;

2.3. Multa compensatória sobre o valor anual do contrato: de ateé  20% no caso de

inexecuçaão contratual total ou de ateé  10% no caso de inexecuçaão parcial;

2.4. Multa compensatória para o descumprimento de obrigaçoã es diversas, com per-

centuais graduados conforme a gravidade, nos termos Tabela 1 abaixo.

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 0,40% do valor mensal do contrato

02 0,60% do valor mensal do contrato

03 0,80% do valor mensal do contrato

04  1,00% do valor mensal do contrato

05 1,5% do valor mensal do contrato

06 3,00% do valor mensal do contrato

07 5,00% valor total do contrato

08 20,00% do valor total do contrato
Tabela 1 – Dosimetria (Grau x Multa) para descumprimentos contratuais

2.4.1. Como criteério para fixaçaão do grau de descumprimento contratual,  estabele-

cem-se as ocorreâncias descritas na Tabela 2 abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

INCIDÊNCIA: Por empregado e por dia

I Manter, nas dependeâncias da Contratante, empregado com seu uniforme incompleto,
sujo ou mal apresentado

01

II Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
empregado. 

01

III Deixar de fornecer uniformes em periodicidade e quantidade estabelecidas no Ter-
mo de Refereância, neste Contrato ou na respectiva CCT. 

02

IV Manter, nas dependeâncias da Contratante, empregado sem a devida qualificaçaão para
executar os serviços contratados.

03

INCIDÊNCIA: Por ocorrência

V Naão cumprir determinaçaão formal ou instruçaão do Fiscal de Contrato. 02

VI Executar serviço incompleto (paliativo, substitutivo) ou deixar de providenciar re-
composiçaão.

03

VII Naão iniciar a execuçaão do contrato, apoé s 7 dias, contados da data constante na or-
dem de serviço, configurando inexecuçaão parcial.

07
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VIII
Naão realizar os serviços definidos no contrato por 3 dias seguidos ou por 10 dias in-
tercalados, configurando inexecuçaão parcial. 07

IX Deixar de executar os serviços, configurando inexecuçaão total. 08

X Fizer declaraçaão falsa. 07

XI Cometer fraude fiscal. 07

XII Comportar-se de modo inidoâ neo. 07

INCIDÊNCIA: Por ocorrência (continuação)

XIII Fraudar a execuçaão do contrato. 07

XIV Falhar na execuçaão do contrato. 07

XV Ensejar o retardamento da execuçaão do objeto contratual. 07

XVI Apresentar documentaçaão falsa. 07

XVII Fornecer informaçaão peérfida de serviço. 03

XVIII Utilizar as dependeâncias da Contratante para fins diversos do objeto do contrato. 05

XIX Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus emperegados. 04

INCIDÊNCIA: Por ocorreância e por empregado

XX Efetuar descontos indevidos no pagamento de empregados 05

INCIDÊNCIA: Por ocorreância e por dia

XXI
Naão fornecer material ou equipamento, previsto nos Termos de Refereância ou Con-
tratual, necessaé rio aà  prestaçaão dos serviços. 03

XXII
Deixar de substituir, no prazo de 48 horas, materiais ou equipamentos que estejam
desconformes ou apresentem defeitos. 03

XXIII
Deixar de substituir empregado que se ausenta, que se comporta de
modo inconveniente ou que se apresenta sem uniforme, sem prejuíézo da devida glo-
sa na fatura.

03

XXIV
Deixar de pagar salaé rio, auxíélio-transporte, auxíélio-alimentaçaão ou
qualquer outro benefíécio na data avençada. 04

XXV
Permitir  que empregado desempenhe atividades sem utilizaçaão  de  EPIs  (Equipa-
mentos de Proteçaão Individual) necessaé rios. 05

XXVI Recusar a executar, sem justificativa, o serviço determinado pelo Fiscal. 04

INCIDÊNCIA: Por dia

XXVII Atrasar, sem justificativa, o iníécio da prestaçaão dos serviços. 06

XXVIII
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execuçaão
dos serviços. 05

XXIX Deixar de assinar termo aditivo apoé s ter sido notificada. 04

INCIDÊNCIA: Por item e por ocorreância

XXX
Retirar das dependeâncias da Contratante quaisquer equipamentos ou
materiais, previstos em contrato, sem autorizaçaão preévia do responsaével. 03

XXXI
Retirar empregados ou encarregados do serviço durante o expediente,
sem a anueância preévia da Contratante. 03

XXXII Deixar de manter as regularidades da habilitaçaão exigida. 04

INCIDÊNCIA: Por item e por ocorreância (continuaçaão)

XXXIII
Deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais
solicitados para sanar as inconsisteâncias ou dué vidas suscitadas durante a anaé lise da
documentaçaão exigida por força do contrato.

03
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XXXIV
Deixar de manter em estoque equipamentos discriminados em contrato, para uso
diaé rio. 02

XXXV Deixar de cumprir outra exigeância contratual naão prevista nesta tabela 02
Tabela 2 - Classificação de descumprimentos/desconformidades na execução contratual

2.4.2.  Caso a Contratada deixe de cumprir qualquer determinaçaão constante

dos Termos de Refereância e Contratual, e que naão figure na referida “Tabela 2” acima, seraé  ar-

bitrada multa proporcional aà  gravidade do descumprimento.

2.5. suspensão temporária de participaçaão em licitaçaão e impedimento de contratar

com a PRT 21ª Regiaão por prazo naão superior a 02 anos; e

2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, com fundamento no artigo 7º

da Lei nº 14.133/21, pelo prazo de ateé  3 anos, sem prejuíézo da rescisaão unilateral do contra-

to e da aplicaçaão de multa de ateé  20% sobre o valor total da contrataçaão, conforme penalida-

de descrita na Tabela 2 acima, combinada com a Tabela 4 abaixo; e

2.7. declaraçaão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçaão Pué blica

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaão, ou ateé  que seja reabilitada pela

autoridade que aplicou a penalidade.

3. Atingidos os limites previstos no “Subitem 2.2” desta Seçaão e na Tabela 3 abaixo, a Contra-

tante poderaé  descontinuar a contrataçaão, ficando a Contratada sujeita aà s penas de rescisaão

contratual e multa, bem como aà s demais cominaçoã es legais previstas.

GRAU LIMITES DE OCORRÊNCIAS PARA RESCISÃO

01 15 ou mais

02 12 ou mais

03 10 ou mais

04 7 ou mais

05 5 ou mais
Tabela 3 – Limites de ocorrências

3.1. Poderaé  a Contratante naão aplicar penalidade prevista ou substituíé-la por outra

mais branda, se for aceita a justificativa apresentada pela Contratada ou quando naão acarre-

tar prejuíézo para a Administraçaão.

3.2. Apoé s a aplicaçaão de qualquer penalidade prevista, realizar-se-aé  comunicaçaão es-

crita aà  Contratada e publicaçaão no OÚ rgaão de Imprensa Oficial (exceto quando se tratar de ad-

verteância e multa de mora).
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4. A penalidade de multa poderaé  ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as

demais.

5. O valor da multa aplicada deveraé  ser recolhido pela Contratada no prazo de 20 dias, conta-

dos da data de recebimento da devida notificaçaão.

5.1. Tal valor poderaé  ser descontado das faturas devidas aà  Contratada.

5.2. Se o valor a ser pago aà  Contratada naão for suficiente para cobrir o da multa, a di-

ferença poderaé  ser descontada da garantia contratual.

5.3. Se o valor da multa naão for recolhido, o respectivo deébito seraé  inscrito na Díévida

Ativa da Uniaão e seraé  cobrado judicialmente, com acreéscimo de juros mora-toé rios de 1% ao

meâs.

6. Não haverá aplicação de multas: durante as prorrogaçoã es compensatoé rias concedidas

pela Administraçaão; em virtude de caso fortuito ou força maior; ou impedimento causado

pela Administraçaão.

7. As sançoã es aplicadas seraão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores (SICAF).

8. Correraão por conta da Contratada as despesas com as publicaçoã es, no Diaé rio Oficial da

Uniaão, que se fizerem necessaé rias.

9. A aplicaçaão das penalidades e sançoã es previstas realizar-se-aé  em Procedimento Adminis-

trativo que asseguraraé  o contraditoé rio e a ampla defesa preévia nos seguintes prazos, conta-

dos a partir da data de recebimento da respectiva notificaçaão:

9.1. de 10 dias ué teis, no caso de abertura de vista do procedimento de declaraçaão de

inidoneidade; e

9.2. de 05 dias ué teis, nos demais casos.

10. Cabe recurso das penalidades previstas –  exceto a do “Subitem 2.7” desta Seçaão – no

prazo de 05 dias ué teis a contar da intimaçaão do ato.

10.1. Caberaé , no prazo de 10 dias ué teis a contar da intimaçaão do ato, pedido de recon-

sideraçaão quanto aà  decisaão do Procurador-Geral do Trabalho no que se refere aà  penalidade

de “declaraçaão de inidoneidade”.

11. Apoé s a aplicaçaão das penalidades, realizar-se-aé  comunicaçaão escrita aà  Contratada e publi-

caçaão do ato decisoé rio no DOU (exceto quanto aà  adverteância e aà  multa de mora), nas quais

constaraão o fundamento legal da puniçaão e a informaçaão de registro do fato no SICAF.

PE nº 90.0004/24 (PGEA nº 20.02.2100.0000365/2024-76) – Serviço continuado de vigilância armada – ANEXO I (Termo de Referência) 

http://www.prt21.mpt.mp.br/
mailto:prt21.da@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região
Divisão de Administração – Seção de Licitação e Compras 
Rua dr. Poty Nóbrega, nº 1.941 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59056-180
Telefone/E-mail: (84) 4006-2800 – prt21.da@mpt.mp.br – www.prt21.mpt.mp.br

12. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Uniaão poderaé  ser aplicada jun-

to ou naão com a de multa, conforme a gravidade do fato ou da reincideância da mesma penali-

dade, conforme a Tabela 2 acima, obedecendo-se os limites previstos na Tabela 4 abaixo.

GRAU Penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União

01 De 01 (um) a 03 (treâs) meses.

02 De 03 (treâs) meses a 06 (seis) meses.

03 De 06 (seis) meses a 12 (doze) meses.

04 De 12 (doze) meses a 18 (dezoito) meses.

05 De 18 (dezoito) meses a 24 (vinte e quatro) meses.

06 De 24 (vinte e quatro) meses 30 (trinta) meses.

07 De 30 (trinta) meses a 36 (trinta e seis) meses.

08 De 36 (trinta e seis) meses a 60 (sessenta) meses.
Tabela 4 – Dosimetria da penalidade do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

13. A aplicaçaão das multas aqui estabelecidas naão impede que a Contratante rescinda unila-

teralmente o contrato e/ou aplique as demais sançoã es previstas.

14. Os prazos de que trata esta Seção serão contados a partir do 1º dia útil posterior à

data em que a obrigação deveria ter sido cumprida.

SEÇÃO XXVII – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

1. Os serviços objeto da contrataçaão seraão recebidos da seguinte forma (artigo 140 da Lei

nº 14.133/21): 

a)  Provisoriamente,  pelo  responsaével  por  seu  acompanhamento  e  fiscalizaçaã o,

quando verificado o cumprimento das exigeâncias de caraé ter teécnico; e, se for o caso,

b) Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do seu recebimento pro-

visoé rio, quando executados conforme as condiçoã es contratuais.

2. O recebimento provisoé rio ou definitivo naão exclui a responsabilidade civil e administrati-

va da contratada, nem eé tico-profissional pela perfeita execuçaã o do objeto, ainda que resul -

tante de imperfeiçoã es teé cnicas ou víécios ocultos, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo

contrato.

3. Caso o objeto apresente defeito ou naã o seja compatíével com as especificaçoã es solicitadas,

o fornecedor deveraé  proceder aà  sua substituiçaã o/reparaçaã o no prazo maé ximo de 05 (cinco)

dias ué teis.
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4. O objeto do contrato poderaé  ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desa-

cordo com o contrato e/ou com as especificaçoã es teécnicas, sem prejuíézo da apuraçaã o de

responsabilidade, se for o caso.

5. Salvo disposiçaão em contraé rio, os ensaios, os testes e as demais provas para aferiçaã o da

boa execuçaã o do objeto do contrato exigidos por normas teé cnicas oficiais correraã o por con -

ta do contratado.

6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, aà s suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem víécios, defeitos ou incorre -

çoã es resultantes da execuçaão ou materiais empregados, cabendo aà  fiscalizaçaã o naã o atestar a

ué ltima e/ou ué nica mediçaão de serviços ateé  que sejam sanadas todas as eventuais pendeân-

cias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoé rio.

7. A fiscalizaçaã o naã o efetuaraé  o ateste da ué ltima e/ou ué nica mediçaão de serviços ateé  que se-

jam sanadas todas as eventuais pendeâncias que possam vir a ser apontadas no Recebimen-

to Provisoé rio, conforme estabelecido nos artigos 119 e 140 da Lei nº 14.133/21.

8. No caso de controveérsia sobre a execuçaão do objeto,  quanto aà  dimensaã o,  qualidade e

quantidade, deveraé  ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-

se aà  empresa para emissaã o de Nota Fiscal no que pertine aà  parcela incontroversa da execu-

çaão do objeto, para efeito de liquidaçaão e pagamento.

9. Nenhum prazo de recebimento ocorreraé  enquanto pendente a soluçaã o, pelo contratado,

de inconsisteâncias verificadas na execuçaão do objeto ou no instrumento de cobrança.

SEÇÃO XXVIII – DA LIQUIDAÇÃO (FATURAMENTO DA NOTA FISCAL)

1. A Contratada deveraé  apresentar a Nota Fiscal/Fatura exclusivamente atraveés de peticiona-

mento no Sistema de Protocolo Administrativo Eletroâ nico do MPT, disponíével no endereço

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br.

1.1. Não serão aceitas Notas Fiscais/Faturas protocoladas por outros canais.

2. A Nota Fiscal levaraé  em conta a efetiva prestaçaão dos serviços realizados no meâs anterior,

devendo ser apresentada de acordo com a legislaçaão vigente, naão podendo conter emendas

ou rasuras.

2.1. O primeiro faturamento seraé  proporcional ao períéodo decorrido entre a data do

iníécio da execuçaão do contrato e o ué ltimo dia do meâs em refereância.

3. O primeiro pagamento fica condicionado aà  apresentaçaão, por parte da Contratada, da ga-

rantia prevista no termo Contratual.
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4. A Fatura apresentada deveraé  vir acompanhada das comprovaçoã es, relativamente aos em-

pregados vinculados aà  execuçaão contratual:

a) do pagamento das remuneraçoã es aos empregados, incluindo auxíélio-alimentaçaão e vale-

transporte e demais benefíécios previstos na convençaão coletiva de trabalho da respectiva ca-

tegoria profissional;

b) do pagamento das contribuiçoã es sociais – FGTS e Prevideância Social; e

c) do cumprimento das obrigaçoã es trabalhistas;

d) folhas de frequeância;

e) comprovante de entrega de materiais, se for o caso;

f) relaçaão dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP;

g) resumo das informaçoã es aà  Prevideância Social constante do arquivo SEFIP;

h) resumo do fechamento-empresa/FGTS;

i) comprovante de declaraçaão das contribuiçoã es a recolher aà  Prevideância Social e a outras en-

tidades e fundos por FPAS;

j) relaçaão de tomador/obra; e

k) protocolo de envio de arquivos.

5. Caso se constate,  quanto ao empregado alocado na contrataçaão,  o descumprimento de

obrigaçoã es trabalhistas, previdenciaé rias e fiscais, a Contratante poderaé ,  conforme o artigo

121 da Lei nº 14.133/2021:

a) condicionar o pagamento aà  comprovaçaão de quitaçaão das obrigaçoã es trabalhistas vencidas

relativas ao contrato; ou, em caso de inadimplemento,

b) efetuar diretamente o pagamento das obrigaçoã es trabalhistas, que seraão deduzidas do pa-

gamento devido ao Contratado.

6. Conforme determinaçaão da Divisaão de Orçamento e Finanças da Contratante, deveraão ser

indicados na nota fiscal:

a) o objeto da prestaçaão dos serviços (no caso, “serviço de copeiragem para a PRT da 21ª Re-

giaão”); 

b) períéodo (meâs e ano) a que se referem os serviços;

c) o local da prestaçaão dos serviços;

d) o valor mensal relativo aos serviços; 

e) o nué mero do correspondente Contrato subscrito;

f)  os dados bancaé rios da Contratada, a saber: nome e nué meros do banco, da ageância e da

conta-corrente; e
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g) informaçaão sobre fornecimento de material, se for o caso.

7. Ocorrendo situaçaão de isençaão de recolhimento preévio de algum imposto, taxa ou contri-

buiçaão, deveraé  ser consignado no corpo da “Fatura” a condiçaão da excepcionalidade e os res-

pectivos enquadramento e fundamento legais.

7.1. Neste caso, a Fatura deveraé  estar acompanhada da “Declaraçaão de Isençaão e Res-

ponsabilidade Fiscal”, com fins especíéficos e para todos os efeitos, assinada pelo representan-

te legal da Contratada.

7.1.1. Tal declaraçaão deve confirmar a inscriçaão ou o enquadramento da Con-

tratada em sistema diferenciado de apuraçaão e recolhimento de impostos e contribuiçoã es,

aleém de atestar que ela preenche todos os requisitos legais para beneficiar-se de tal condi-

çaão.

8. Havendo erro na apresentaçaão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstaância que impeça a liqui -

daçaão da despesa, esta ficaraé  sobrestada ateé  que o contratado providencie as medidas sanea-

doras, reiniciando-se o prazo apoé s a comprovaçaão da regularizaçaão da situaçaão, sem oâ nus aà

contratante.

9. A Nota Fiscal ou Fatura deveraé  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçaão da re-

gularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síétios eletroâ nicos oficiais ou aà  documenta-

çaão mencionada no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.

10. A Administraçaão deveraé  realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutençaão das condiçoã es de habilitaçaão exigidas no edital; e

b) identificar possíével razaão que impeça a participaçaão em licitaçaão, no aâmbito do oé rgaão ou

entidade, proibiçaão de contratar com o Poder Pué blico, bem como ocorreâncias impeditivas in-

diretas (Instruçaão Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçaão de irregularidade do contratado, seraé  provi-

denciada sua notificaçaão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ué teis, regularize

sua situaçaão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderaé  ser prorrogado uma

vez, por igual períéodo, a criteério do contratante.

12. Naão havendo regularizaçaão ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deveraé  comunicar aos oé rgaãos responsaéveis pela fiscalizaçaão da regularidade fiscal quanto aà

inadimpleância do contratado, bem como quanto aà  existeância de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessaé rios para garantir o recebimento de

seus creéditos.
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13. Persistindo a irregularidade, o contratante deveraé  adotar as medidas necessaé rias aà  resci-

saão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contra-

tado a ampla defesa.

14. Havendo a efetiva execuçaão do objeto, os pagamentos seraão realizados normalmente, ateé

que se decida pela rescisaão do contrato, caso o contratado naão regularize sua situaçaão junto

ao SICAF. 

SEÇÃO XXIX – DO PAGAMENTO À CONTRATADA

1. O pagamento seraé  efetuado aà  CONTRATADA mediante apresentaçaão da Nota Fiscal/Fatura,

devidamente discriminada, emitida em nome da Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª

Regiaão, CNPJ nº 26.989.715/0061-43, em ateé  10 (dez) dias ué teis, a contar do recebimento

definitivo, desde que naão haja fator impeditivo por parte da contratada, mediante depoé sito

bancaé rio na conta corrente indicada.

2. Fica a empresa vencedora, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de apresenta-

çaão da Declaraçaão de Opçaão pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruçoã es Normati-

vas SRF n.º 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015.

3. A declaraçaão deveraé  ser assinada pelo representante legal da empresa, a ser apresentada

no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, esclarecendo que a naão

apresentaçaão do documento em questaão ocasionaraé  o desconto no pagamento devido aà s em-

presas do valor referente ao encargo previsto na Lei n.º 9.430/96.

4. Alternativamente, a criteério da Contratante, a comprovaçaão da regularidade de inscriçaão

no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderaé  ser subs-

tituíéda  por  consulta  ao  portal  na  internet,  na  forma  do  Parecer  SEORI/AUDIN-MPU  Nº

263/2015.

5. A liberaçaão da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficaraé  condicionada ao atesto do fiscal

do contrato, conforme disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21.

6.  Seraé  considerada como data do efetivo pagamento o dia de emissaão da ordem bancaé ria

para pagamento.

7. Nenhum pagamento seraé  efetuado aà  Contratada enquanto pendente de liquidaçaão qual-

quer obrigaçaão financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpleância, a

qual  poderaé  ser compensada com os pagamentos pendentes,  sem que isso gere direito a

acreéscimos de qualquer natureza;
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8. Se esse valor for superior ao creédito, a diferença seraé  cobrada administrativa ou judicial -

mente.

9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada naão tenha concorri-

do de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçaão financeira de-

vida pela Contratante, seraé  calculada, mediante a aplicaçaão da seguinte foé rmula:

E M  =  I  x  N  x  V P

9.1.  Considera-se aqui taxa anual igual a 6%, sendo:  EM (encargos moratoé rios);  N

(nué mero de dias entre a data prevista e aquela do pagamento); VP (valor da parcela devida);

e I (íéndice de compensaçaão) > I = (TX/365) ˃ I = 6%/365 ˃ I = 0,00016438.

9.2. A compensaçaão financeira prevista nessa condiçaão seraé  cobrada na Fatura relati-

va ao meâs imediatamente seguinte ao da sua ocorreância.

9.3. Se o atraso for provocado pela Contratada, naão se promoveraé  atualizaçaão monetaé -

ria.

10. Quando do pagamento, seraé  efetuada a retençaão tributaé ria prevista na legislaçaão, nos ter-

mos da Instruçaão Normativa n° 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclu-

sive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212/1991, cujos valores e percentuais respectivos deve-

raão estar discriminados em local proé prio da Nota Fiscal.

10.1. Quanto ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, seraé  observado o dis-

posto na Lei Complementar nº 116/2003, e legislaçaão municipal aplicaével.

11. Se a Contratada for regularmente optante pelo Simples Nacional, e mantiver tal condiçaão

por naão incidir na vedaçaão do inciso XII do artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006, naão

sofreraé  a retençaão tributaé ria quanto aos impostos e contribuiçoã es abrangidos por aquele re-

gime, em relaçaão aà s suas receitas proé prias, conforme dispoã e o inciso XI do artigo 4º da Ins-

truçaão Normativa nº 1.234/2012.

11.1. Nessa hipoé tese, para fins de comprovaçaão, a Contratada deveraé  apresentar, a

cada cobrança, coé pia do termo de opçaão e a declaraçaão de que trata o artigo 4º da referida

instruçaão normativa, em 2 (duas) vias, assinadas pelo representante legal.

12. Os gastos realizados pela Contratada a tíétulo de benefíécios estipulados em convençaão,

acordo ou dissíédio coletivo das categorias abrangidas na contrataçaão, quando apresentarem-

se como mero repasse a ser realizado por ela aos sindicatos, ou quando tais benefíécios forem

disponibilizados por “organizaçoã es gestoras” contratadas pelos sindicatos e naão pela Contra-

tada, seraão pagos mediante ressarcimento.
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13. Os valores ressarcidos limitam-se aos previstos na CCT e ao nué mero de empregados alo-

cados no contrato que, quando for o caso, aderiram aos benefíécios.

14. Naão seraão ressarcidos os valores relativos aà  cota do empregado, caso existam.

15. O ressarcimento realizar-se-aé  apoé s a efetiva solicitaçaão da Contratada, acompanhada da

respectiva comprovaçaão dos gastos, mediante apresentaçaão de recibo fornecido pelo sindica-

to da categoria ou pela “operadora ou organizaçaão gestora” dos benefíécios, contendo a rela-

çaão dos beneficiaé rios, valores dos benefíécios e o meâs de competeância.

SEÇÃO XXX –  RESSARCIMENTO DE BENEFÍCIOS ESTIPULADOS EM CCT

1. Quando os gastos realizados pela Contratada – a tíétulo de benefíécios estipulados em con-

vençaão, acordo ou dissíédio coletivo das categorias abrangidas na contrataçaão – apresenta-

rem-se como mero repasse a ser realizado por ela aos sindicatos, ou quando tais benefíécios

forem disponibilizados por “organizaçoã es gestoras” contratadas pelos sindicatos e naão pela

Contratada, os respectivos valores naão seraão incluíédos nas planilhas de custos e

preços. Veja-se a Claéusula 18 da CCT.

1.1.  A Contratante pagaraé  aà  Contratada os valores relativos a estes gastos mediante

ressarcimento. Por isto os valores de tais benefíécios, apesar de naão fazerem parte daquelas

planilhas, deveraão estar incluíédos no preço da proposta da licitante, jaé  que estaão previstos na

CCT.

2. Os valores ressarcidos limitam-se aos previstos na CCT e ao nué mero de empregados aloca-

dos no contrato que, quando for o caso, aderiram aos benefíécios. Naão seraão ressarcidos os va-

lores relativos aà  cota do empregado, caso existam.

3. O ressarcimento realizar-se-aé  apoé s a efetiva solicitaçaão da Contratada, acompanhada da

respectiva comprovaçaão dos gastos, mediante apresentaçaão de recibo fornecido pelo sindica-

to da categoria ou pela “operadora ou organizaçaão gestora” dos benefíécios, contendo a

relaçaão dos beneficiaé rios, valores dos benefíécios e o meâs de competeância.

SEÇÃO XXXI – AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL

1. Os serviços objeto deste Termo naão trazem consigo impacto ambiental, haja vista se tratar

de prestaçaão de serviços de atividades materiais administrativas sem maiores utilizaçoã es de

materiais ou equipamentos que tenham potencial de agressaão ao meio ambiente.
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2. Todavia, eé  conveniente que a Contratada adote praé ticas de sustentabilidade e de natureza

ambiental na execuçaão dos serviços, conforme instruçoã es constantes da Instruçaão Normativa

MPOG-SLTI nº 01/2010 e da Portaria PGT nº 564/2010.

3.  E tambeém, durante a execuçaão dos serviços, deveraé  cercar-se dos cuidados inerentes aà

proteçaão da saué de, seja de seus empregados, seja das demais pessoas que utilizem o local,

tais como: isolamentos (antirruíédo, contra propagaçaão de sujeiras etc), utilizaçaão de equipa-

mentos de proteçaão pessoal, entre outros, com a finalidade de minimizar os impactos no am-

biente de trabalho.

SEÇÃO XXXII – DOS REQUISITOS DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

1. Quando da contrataçaão, Contratante e Contratada deveraão atender aà  Lei nº 13.709/18 (Lei

Geral de Proteçaão de Dados - LGPD) e observar os toé picos seguintes.

1.1.  EÚ  vedado aà s partes a utilizaçaão de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorreância da execuçaão contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contrata-

çaão, sob pena de responsabilizaçaão administrativa, civil e criminal.

1.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as infor-

maçoã es – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíéveis – repassados em de-

correância da execuçaão contratual, em consonaância com o disposto na LGPD, sendo vedado o

repasse das informaçoã es a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obriga-

çoã es legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

1.3. As partes responderaão administrativa e judicialmente caso causarem danos patri-

moniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em de-

correância da execuçaão contratual, por inobservaância aà  LGPD.

1.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a Contratante, para a execuçaão do serviço

objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da Contratada, tais

como nué mero do CPF e do RG, endereços eletroâ nico e residencial e coé pia do documento de

identificaçaão.

1.5. A Contratada declara que tem cieância da existeância da LGPD e se compromete a

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçaão com o intuito de proteger

os dados pessoais repassados pela Contratante.
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1.6. A Contratada fica obrigada a comunicar aà  Contratante, em ateé  24 (vinte e quatro)

horas, qualquer incidente de acessos naão autorizados aos dados pessoais, situaçoã es aciden-

tais ou ilíécitas de destruiçaão, perda, alteraçaão, comunicaçaão ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilíécito, bem como adotar as provideâncias dispostas no artigo 48 da LGPD.

1.7. A Contratada, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo dis-

posto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obti-

dos em razaão da execuçaão do contrato.

17.1. A Contratante deveraé  ser formal e justificadamente comunicada da even-

tual impossibilidade da eliminaçaão de dados pessoais que naão se enquadrem na hipoé tese le-

gal acima mencionada.

SEÇÃO  XXXIII – DO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO E DA EXPEDIÇÃO DE

DOCUMENTOS

1. Todo e qualquer documento relativo ao objeto deste instrumento, e durante a vigeância da

contrataçaão (nota fiscal, fatura, relatoé rio, declaraçaão, requerimento, etc.), deveraé  ser apresen-

tado por meio do Protocolo Administrativo Eletrônico, disponíével em: https://protocolo-

administrativo.mpt.mp.br/login.

2.  Para a utilizaçaão do  Protocolo Administrativo Eletrônico a Contratada deveraé  efetuar

seu preé -cadastro e tomar as demais provideâncias indicadas nas orientaçoã es disponíéveis no

portal referido no item anterior, caso ainda naão possua cadastro;

3. O envio de comunicaçoã es da Contratante aà  Contratada seraé  efetuado por meio de expedi-

çaão eletroâ nica no processo de gestaão administrativa (PGEA) autuado para acompanhamento

do contrato relativo aà  execuçaão do objeto deste termo de refereância.

SEÇÃO XXXIV – DA VINCULAÇÃO

1.  Integrando-a  e  complementando-a,  como  documentos  vinculados,  independentemente  de

transcriçaão  e  naquilo que naão  a contrariem, a futura contrataçaão  obedeceraé  aos  documentos

constantes do Procedimento de Gestaão Administrativa nº 20.02.2100.0000365/2024-76, a saber:

a) as disposiçoã es do Edital e Anexos do Pregaão Eletroâ nico nº 90.004/2024; e 

b) as obrigaçoã es assumidas na Proposta apresentada pela Contratada.
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SEÇÃO XXXV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Todo e qualquer oâ nus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segre-

dos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua violaçaão,

suas consequeâncias e efeitos juríédicos, saão de exclusiva responsabilidade da Contratada, se esta

tiver dado causa por sua culpa ou dolo, a qual deveraé  por eles responder, e defender a Contratan-

te, fora dela, contra reclamaçoã es relacionadas ao assunto.

Natal/RN, 23 de julho de 2024. 

Romilson Sampaio Almeida

Seçaão de Licitaçoã es e Compras
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